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IDEOLOGIA E APARELHOS IDEOLóGICOS 

DE ESTADO 1 

(Notas para uma investigação) 

1 O .presente texto é constituído por dois extractos 

de um estudo em curso. O autor não quis deixar de 

os intitular <<Notas para uma investigação». As ideias 

expostas devem ser consideradas apenas como intro­

dução a uma discussão. (N. D. R.). 





SOBRE A REPRODUÇÃO DAS CONDIÇÕES 

DA PRODUÇÃO 

Precisamos agora de delimitar algo que ape­

nas entrevimos na nossa análise, quando falá­

mos da necessidade de renovação dos meios 

de produção para que a produção seja· possível. 

Trata-se apenas de uma indicação de passagem. 

Vamos agora considerá-la por si mesma. 

Como. 1larx dizia, até uma criança sabe que 

se uma formação social não reproduz as con­

dições da produção ao mesmo tempo que produz 

não conseguirá sobreviver um ano que seja 1
• 

A condição última da produção é portanto a 

reprodução das condições da produção. Esta 

1 Carta a Kugelmann, 11-7-1868, (Lettres sur le 

lc Capital, Ed. Sociales, p. 229). 
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pode ser «.simples>> (reproduzindo •apenas as 
condições da ,produção anterior) ou <<alargada» 
(aumentando-as). Por agora, deixemos de parte 
esta última distinção. 

Que é então a reprodução das c<Yndições da 
produção? 

Vamos entrar num domÍJ!lio que nos é ao 
mesmo tempo muito familiar (a partir do 
Liyro II do Capital) e singularmente desconhe­
cido. As evidências tenazes ( evidências ideoló­
gicas de t1po empirista) do ponto de vista da 
produção, isto é, do iponto de vista da simples 
prática produtiva (ela própria abstracta em 
relação ao ,processo de produção), estão de ta,l 
maneira embutidas na nossa «iconsdência» quo­
tidiana, que é extremamente difícil, para �_não 
dizer quase impossível, elevarmo-nos ao panto 

de vista da reprodução. No entanto, fora deste 
ponto de vista, tudo permanece abstracto (mais 
que parcial: deformado) - não só ao nível da 
produção como, e .principalmente, da simples 
prática. 

Tentemos examinar as coisas com ,método. 
Para simplificar a nossa eXiposição, e se 

considerarmos que toda a formação social re­
leva de u1n ,modo de ,produção dominante, pode­
mos dizer que o processo de produção �õe em 
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movimento forças produtivas existentes em 

( dans et sous) relações de pfodução definidas. 
Donde se segue que, -para existir, toda a 

formação social deve, ao mesmo tempo que pro­
duz, e ,para ,poder produzir, reproduzir as condi­
ções da sua produção. Deve pois reproduzir: 

1) as forças produtivas,
2) as relações de produção existentes.
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REPRODUÇÃO DOS MEIOS DE PRODUÇÃO 

Hoje, todos reconhece.m (inclusive os eco­
nomistas burgueses que trabalham na contabi­
lidade nacional ou os teóri,cos <<,maicro-econo­
mistas» modernos), porque Marx impôs esta 
demonstração no Livro II do Capital, que não 
há produção possível sem que seja assegurada 
a reprodução das condições materiais da pro­
dução: a reprodução dos meios de produção. 

Qualquer economista, que neste ponto não 
se distingue de qualquer capitalista, sabe que, 
ano após ano, é preciso prever o que deve ser 

substituído, o que se gasta ou se usa na produ­
ção: matéria-prima, instalações fixas ( edifí­
cios), instrumentos de produção (máquinas), 
etc. Dizemos: qualquer economista = a qualquer 

capitalista, pois que ambos exprimem o ponto 
de vista da empresa, contentando-se com comen-
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tar siimplesmente os termos da prática finan­

ceira da empresa. 
Mas sabemos, graças ao génio de Quesnay 

que foi o primeiro a levantar este problema 
que <,entra 1pelos olhos dentro», e ao génio de 
Marx que o resolveu, que não é ao nível da 
empresa que a reprodução das condições mate­

riais da produção pode ser ,pensada, porque 
não é na empresa que ela existe nas suas con­

dições reais. O que se .passa ao nível da em­
presa é um efeito, -que dá apenas a ideia da 
ne.cessidade da reprodução, mas não permite 
de modo algum .pensar--lh-e as condições e os 
mecanismos. 

Um simples instante de reflexão basta para 
nos convencermos disto: o Sr. X, capitalista 
que na sua fiação iproduz tecidos de lã, deve 
«reproduzir» a sua matéria-prima, a.s sua-s má­
quinas, etc. Ora não é ele que as produz para 
a sua produção - mas outros ca,pitalistas: um 
grande criador de carneiros australiano, o Sr. 

Y ... , o dono de uma grande metalurgia, o Sr. 
Z ... , etc, etc ... , os quais devem por sua vez, 

para produzir estes produtos que condicionam 
a reprodução das condições da produção do Sr. 
X ... , reproduzir as -condições da sua própria 
produção e assim indefinidamente - em pro-
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porções tais que, no mercado nacional quando 
não é no m·ercado mundial, a ,procura em meios 
de produção (para a reyrodução) possa ser 
satisfeita_ pela oferta. 

Para pensar este 1mecanismo que vai dar a 
uma espécie de <<fio sem fim», é preciso seguir 
o procesgo «global» de Marx, e estudar princi­
palmente as relações de circulação do capital
entre o Sector I ( 1produção dos meios de pro­
dução) e o Sector II (produção dos meios de
consumo) e a realização da mais-:-valia, nos
Livros II e III do Capital.

Não entraremos na análise desta questão. 
Basta-nos ter mencionado a existência da ne­
cessidade de reprodução das condições ma te­
riais da produção. 
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REPRODUÇÃO DA FORÇA DE mABALHO 

Contudo, há uma coisa que de certo modo 
não pode ter deixado de espantar o leitor. 
Falámos da reprodução dos meios de produção, 
- mas não da reprodução das forças produ­
tivas. Portanto, não falámos da reprodução

daquilo que distingue as forças produtivas dos

meios de produção, ou seja, da reprodução da

força de trabalho.

Se a observação do que se passa na empresa, 

em ,particular o exame da práti.ca financeira, 
das previsões de amortização-investimento, nos 
pôde dar uma ideia �proximada da existência 

do processo material da reprodução, entramos 
agora num domínio sobre o qual a observação 

do que se passa na empresa é se não totalmente, 
,pelo menos quase inteiramente cega, e por uma 

razão de peso: a reprodução da força de 
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trabalho passa-se essencialmente fora da em­
presa. 

Como é assegurada a reprodução da força 
de trabalho? 

ln assegurada dando à força de trabalho o 
meio material de se reproduzir: o salário. 
O salário figura -na contabilidade de cada em­
presa, como «capital -mão de obra» 1 e de 
modo algum como condição da reprodução 

material da força de trabalho. 
No entanto é assim que ele «age», dado que 

o salário representa 8'penas a parte do valor
produzida .pelo dispêndio da força de trabalho,
indispensável à reprodução desta: entendamos,
indispensável à reconstituição da força de
trabalho do assalariado (ter casa -para morar,
roupa para vestir, ter de comer, numa palavra
poder apresentar-se amanhã - cada amanhã
que Deus dá-ao 1portão da fábrica); acrescen­
temos: indispensável à alimentação e educa-­
ção dos filhos nos quais o proletário se repro­
duz ( em x exemplares : podendo x ser irgual
a O, 1, 2, etc .... ) como força de trabalho. 

1 Marx forneceu a este propósito um conceito cien­

tifico: o de capital variável. 
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Lembremos que esta quantidade de valor 
(o salário), necessário à reprodução da força
de trabalho, é deter.minado não pelas necessi­
dades de µm S. M. I. G. <<biológico», mas rpelas
JJ.ecessidades de um mínimo histórico (Marx
sublinhava: é preciso cerveja para os operá­

rios ingleses e vinho para os proletários fran­
ceses) - .portanto historicamente variável.

Indiquemos também que este mínimo é du­
plamente histódco p€IO facto de não ser defi­
nido pelas necessidades históricas da classe 
operária <<reconhecidas» pela classe capitalista, 
mas pelas necessidades históricas impostas pela 
luta de classes proletária (luta de classes 
dupla: contra o aumento da duração do tra­
balho e contra a diminuição dos salários). 

Porém, não basta assegurar à força de tra­
balho as condições materiais da sua reprodu­

ção, para que ela seja reproduzida como força 

de trabalho. Dissémos que a força de trabalho 
disponível devia ser <<competente», isto é, apta 
a ser posta a funcionar no sistema complexo 
dn processo de produção. O desenvolvimento 

das forças produtivas e o tipo de unidade his­

toricamente constitutivo das forças produtivas 
num momento dado produzem o seguinte resul­
tado: a força de trabalho deve ser (diversa-
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mente) qualificada e portanto reproduzida 
como tal. Diversamente: segundo as exigên­

cias da .divisão social-técnica do trabalho, nos 

seus diferentes «postos» e «empregos». 

Ora, como é que esta reprodução da quali­

ficação (diversificada) da força de trabalho é 

assegurada no regime crupitalista? Diferente­

mente do que se rpassava nas formações sociais 

esclavagistas e feudais, esta reprodução da 

qualificação da força de trabalho tende (tra­

ta-se de uma lei tendencial) a ser assegurada 

não em <<.cima da.s coisas» (aprendiza-gem na 

própria produção), mas, e .cada vez mais, fora 

da produção: através do sistema escolar capi­

talista e outras instâncias e instituições. 

Ora, o que se �prende na Escola? Vai-se 

mais ou menos longe nos estudos, mas de qual­

quer maneira, aprende-se a ler, a escrever, a 
contar, •- portanto algumas técnicas, e ainda 

muito ma-is coisas, inclusive elementos (que-po­

dem ser rudimentares ou pelo contrário apro­

fundados) de «cultura científica» ou «literária» 

directamente utilizáveis nos diferentes lugares 

da produção ( uma instrução para os operários, 

outra para os técnicos, uma terceira para os 
engenheiros, uma outra para os quadros supe-
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riores, etc.). �rendem�e portanto «•saberes 
práticos» (des «savoir fOJire») •. 

Mas, ipor outro lado, e ao mesmo tempo que 
ensina estas técnicas e estes .conheci-me111tos, a 
Escola ensina também as «regras» dos bons 
costumes, isto é, o comportamento que todo o 
agente da divisão do trabaltho deve observar, 
segundo o lugar que está destinado a ocupar: 
regras da moral, da ·consciêncie cívica e pro­
fissional, o que significa exactamente regras 
de respeito 1pe1a divisão social-técnica do tra­
balho, pelas regras da ordem estabelecida pela 
dom·inação de classe. Ensina também a «bem 
falar», a «redigir bem>>, o que significa exa-cta­
tamente (para os futuros .capitalistas e para 
os seus servidores) a <<mandar bem», isto 
é, (solução ideal) a «falar bem» aos operá­
.rios, etc. 

Enunciando este facto numa linguagem mais 
científica, diremos que a reprodução da força 
de trabalho exige não só uma r€1produção da 
ff Ualificação desta, mas, ao ,mesmo tempo, uma 
.reprodução da submissão desta às _regras da 
ordem estabelecida, isto é, uma reprodução da 
.submissão desta à ideologia _dominante para 
os OfPe.rários e um-a reprodução da ca.paoidade 
�>ara ·mM1ejar bem a ideologia dominante para 



08 agentes da �loração e da repressão, a 
fim de que possam assegurar também, «ipela 
palavra», a dominação da ·classe dominante. 

Por outras palavras, a Escola (mas tam­
bém outras instituições de Estado como a 
Igreja ou outros aparelhos como o Exército) 
ensinam <<saberes práticos» mas em moldes que 
asseguram a sujeição à ideologia dominante 

ou o manejo da <<prática» desta. Todos os 
agent€s da produção, da exploração e da re­
pressão, não falando dos «profissionais da ideo­
logia» (Marx) devem estar de uma maneira 
ou de outra «pen€trados» desta ideologia, ,para 
des€mpenharem <<conscienciosamente>> a sua 
tarefa - quer de explorados (os proletários), 
quer de exploradores (os capitalistas), quer de 
auxiliares da exploração (os quadros), quer 
de paipas da ideologia dominante (os seus <<fun­
cionários»), etc .... 

A reprodução da força de trabalho tem pois 
como condição sine qua nem, não só a repro­
dução da «qualificação>> desta força de traba­
lho, mas também a reprodução da sua sujeição 
à ideologia dominante ou da <<prática» desta 
ideologia, com tal precisão que não basta 
dizer: «não só mas também», .pois conclui-se 
que é nas formas e sob as formas da sujeição 



ideológica que é assegrurada a reprodução da 

qualificação da força de tra"baJho. 
Mas aqui reconhece-se a presença eficaz 

de uma nova realidade: a ideologia. 

Aqui vamos introduzir duas observações. 
A ,primeira para fazer o balanç.o da nossa 

análise da reprodução. 

Acabámos de estudar rapidamente as for­
mas da re.produção das forças produtivas, isto 
é, dos 1meios de produção por um lado, e da 
força de trabalho por outro lado. 

Mas ainda não abordámos a questão da 
reprodução das relações de produção. Ora esta 
questão é um.a questão -crucial da teoria mar­
xista do modo de produção. Não a abordar é 
uma omissão teórica - pior, um erro político 
grav€. 

Portanto, vamos abordá-la. Mas, para isso, 
precisamos urna vez mais de fazer um grande 
desvio. 

A segunda nota é que, para fazer este des­

vio, -precisamos de mais uma vez levantar o 
nosso velho problema: que é uma sociedade? 





INFRAESTRUTURA E SUPERESTRUTURA 

Já tivemos ocasião 1 de insistir sobre o 
carácter revolucionário da concepção marxista 
do <<todo social>> naquilo que a distingue da 
«totalidade» hegeliana. Dissémos ( e esta tese 
a.penas retomava as proposições célebres do
materialismo histórico) que Marx ,eoncebe a
estrutura de qualquer sociedade ,como consti­
tuída pelos <<níveis» ou «instâncias», articula­

dos .por uma determinação específica: a in­

fraestrutura ou bc1Jse económica ( «unidade»
das forças produtivas e das relações de pro­
dução), e a superestrutura

) 
que comporta em si

mesma dois <<níveis» ou «instâncias»: o jurí ...

1 Em Pour Mar� e Lire le Capital (Paris. Ed.

Maspero). 
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dico-ipolítico ( o direito e o Estado) e a ideolo­
gia (as diferentes ideologias, religiosas, moral, 

jurídica, política, etc.). 
Além do interesse teórico ... pedagógico ( que 

ilustra a diferença que separa Marx de Hegel), 
esta re.pres€ntação oferece a vantagem teórica 

crupital seguinte: p€rmite inscrever no disposi­

tivo teórico dos seus conceitos essenciais aquilo 
a que chamá-mos o seu índioe de eficácia res­

pectivo. Que quer isto dizer? 
Qualquer pessoa pode compreender facil­

mente que esta representação da estrutura de 
toda a sociedade como um edifício que comporta 
uma base (infraestrutura) sobre a qual se 

erguem os dois «andares» da superestrutura, 
é uma metáfora, muito precisamente, uma me­

táfora espacial: uma tópica 1
• Como todas as 

metáforas, esta sugere, convida a ver alguma 
coisa. O quê? Pois bem, precisamos isto: que 
os andares sup€riores não 1poderiam «:man-

1 Tópica, do grego topos: lugar. Uma tópica repre­

senta, num espaço definido, os lugares respectivos ocu­

pados por esta ou aquela realidade: assim o económico 

estã em baixo ( a base) a superestrutura por .cima. 
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ter-se>> (no ar) sozinhos se não assentassem 
de facto na sua base. 

A metáfora do edificio tem ,portanto como 
objectivo representar a «determinação em úl­
ti,ma instância» pelo económico. Esta metáfora 
espacial tem pois como efeito afe-ctar a base 
de um índice de eficácia conhecido nos célebres 
termos: determinação em última instância do 
que se passa nos <<andares>> (da superestru­
tura) pelo que se passa na base económica. 

A partir deste índice de eficácia «em última 
instância», os «andares» da superestrutura 
encontram-se evidentemente afectados por índi­
ices de eficácia diferentes. Que tipo de índice? 

Podemos dizer que os andares da superes­
trutura não são determinantes em última ins­
tância, mas que são determinados pela base; 
que se são determinantes à sua maneira (ainda 
não definida), são-no enquanto determinados 
[Pela base. 

O seu índice de eficácia ( ou de determina­
ção), enquanto determinada pela determinação 
em última instância da base, é pensado na 
tradição •marxista sob duas formas: 1 há uma 
«autonomia relativa» da superestrutura em 

relação à base; 2 há «uma acção em retorno» 
da superestrutura sobre a base. 



Podemos iportanto dizer que a ,grande -van-­
tagem teórica da tópi,ca marxista, iportanto da 
metáfora espacial do edifício (base e superes­
trutura) é simultaneamente o facto de fazer 
ver que as questões de determinação (ou de 
índkes de eficácia) são ,capitais; mostrar que 
é a base que determina €m última instância 
todo o edifício; e, �or via de -consequência, 
obrigar a levantar o problema teórico do tLpo 
de eficácia «derivada» própria à superestru­
tura, isto é, obrigar a pensar o que a tradição 
marxista d€signa sob os termos conjuntos de 
autonomia relativa da -superestrutura e acção 
de retorno da superestrutura sobre a base. 

O inconveniente maior desta representação 
da estrutura de qualquer sociedade pela metá­
fora espacial do edifício é evidentemente o 
facto de ela ser metafórka: isto é, de per­
manecer descritiva.

Mas a partir daqui, :parece-nos desejável e 
possível representar as coisas de outro modo. 
É ipreciso que nos entendrum: não recus-amos de 
modo algum a imetáf ora clássica, visto que por 
si só ela nos obriga a ir além dela. E não 
vamos além dela, para a rejeitar como caduca. 
Gostaríamos aipenas de tentar pensar o que 
ela nos dá na sua forma descritiva. 
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Pensam0s que é a partir da reyrrodução 

que é rpossível e necessário pensar o que 

caracteriza o essencial da existência e natu­
reza da s11Jperestrutura. Basta colocarmo-nos 

no ponto de vista da reprodução para que se 

esclareçam algumas das questões cuja exis­
tência a -metáfora do edifício indicava sem lhes 
dar uma resposta conceptual. 

A nossa tese fundamental é que só é possí­
vel colocar e_stas questões (e ;portanto respon­
d€r-lhes) do ponto de vista da reprodução. 

Vamos analisar brevemente o Direito, o 

Estado e a ideologia a partir deste 'J)O'nto de 
vista. E vamos mostrar simultanea.mente o que 
se passa do ponto de vista da prática e da pro­

dução por um lado, e por outro, da reprodução. 
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O ESTADO 

A tradição marxista é ,peremptória: o Es­
tado é explicitamente concebido a ipartir do Ma­

nifesto e do 18 do Brumário (e em todos os 
textos clássi..cos ulteriores, sobretudo de Marx 
sobre a Comuna de Pavis e de Lenine sobre 
o Estado e a Revolução) como aparelho
repressivo. O Estado é uma <<máquina» de
repressão que permite às classes dominantes

(no século XIX à classe burguesa e à «classe»
dos proprietários de terras) assegurar a sua
dominação sobre a classe operária para a
submeter ao processo de extorsão da mais­
-valia (quer dizer, à exploração crupitalista).

O Estado é então e antes de mais aquilo 
a que os clássicos do marxismo chamaram 
o aparelho de Estado. Este termo compreende:
não só o aparelho especializado (no sentido
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estrito) cuja existência e necessidade reconhe­
cemos a ,partir das exigências da rprátiea jurí­
diea, isto é a policia - os tribunais - as ipri­
sões; mas itambém o exército, que (o proleta­
riado p3Jgou esta e:xiperiência com o seu sangue) 
intervém directamente como força repressiva 
de aJpoio em última instâJilcia quando a polícia, 

€ os seus co�pos auxiliares especializados, são 
«ultrapassados pelos acontecimentos»; e acima 
deste conju�to o -chefe do Estado, o governo e 
a administração. 

Apresentada sob esta forma, a teoria mar­
xista-leninista do Estado capta o essencial, 
sem dúvida. O aparelho de Estado que define 
0 Estado como força de execução e de interven­
ção repressiva, «ao ser.viço das classes domi­

nantes», na luta de classes travada pela bur­
guesia e pelos seus aliados contra o ,proleta­
riado é de facto o Estado, e define de facto 
a «função» fundamental deste. 

DA TEORIA DESCRITIVA A TEORIA 

No entanto, também aqui e à semelhança 
do que fizémos notar· a propósito da •metáfora 
do edifício (infraestrutura e superestrutura), 
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esta apresentação da natureza do Estado .per­

manece descritiva. 

Como vamos empregar várias vezes este 

adjectivo (descritivo) e, para evitar qualquer 
equívoco, impõe-se uma breve explicação. 

Quando dizemos, falando da metáfora do 

edifí.cio, cu falando da <<teoria» marxista do 

Estado, que são concepções ou representações 
descritivas do seu objecto, não pretendemos 
com isso criticá-las. Pelo contrário, pensamos 
que as grandes descobertas científicas não 

poden1 evitar passar pela fase a que chama­
remos de uma «teoria» descritiva. Fase essa 

que seria a primeira fase de toda a teoria, 

pelo menos no domínio que nos ocupa (o da 

e1encia das formações sociais). Como tal, 
poder-se-ia - e segundo cremos deve-se até -

encarar esta fase como uma fase transitória, 

necessária ao desenvolvimento da teoria. Ins­
crevemos o seu carácter transitório na nossa 
expressão: « teoria descritiva» assinalando, na 

conjunção dos termos que empregamos, o equi­
valente a uma espécie de «contradiçã,o». Com 

efeito, o termo de teoria <<briga» de:eerto modo 
com o adjectivo «descritiva>> que lhe está 

aposto. !vluito pre•cisamente, isto quer dizer: 

l_) que a <<teoria descritiva» é de facto, sem dú-
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vida possivel, o começo sem retorno da teoria, 
mas 2) que a forma «descritiva» em que a teo­
ria se apresenta exige, precisamente pelo efeito 

desta �contradição», um desenvolvimento da 
teoria que ultrapassa a forma da «descrição». 

Precisemos o nosso pensamento, voltando 
ao nosso objecto presente: o Estado. 

Quando dizemos que a <<teoria» marxista 
do Estado, de que dispomos, permâne-0€ em 
parte «deseritiva», isto significa antes de -mais 
que esta «teoria» descritiva é, sem dúvida 
possível, o próprio eom€ço da teoria marxista 

do Estado, e que este começo nos dá o essen­
cial, isto é, o princípio decisivo de todo o desen­
volvimento ulterior da teoria. 

Diremos -com efeito que a teoria descritiva 
do Estado é correcta, dado que ,podemos per­
feita.mente fazer corresponder à definição que 
ela dá do seu objecto a imensa maioria dos 
fa;ctos observáveis no domínio a que ela se 
refere. Assim, a definição do Estado como 
Estado de classe, existente no aparelho de 
Estado repressivo, esclarece de ,uma maneira 

fulgurante todos os factos observáveis nas di­
versas ordens da repressão sejam os seus domí­
ni0s quais forem: dos massacres de Junho d.e 
48 à Comuna de Paris, do sangrento Domingo 
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de Maio de 1005 em Petrogrado, da Resüt­
t..ência., de Charonne, etc .... às simples (e rela­
tivamente anódinas) intervenções de uma «cen­
sura» que proíbe a Religiooa de Dide-rot ou 
uma peça de Gatti sobre Franeo; ela esclarece 

todas as f orma.s directas ou indir'8Ctas de e:xiplo­
ração e de extermínio das massas pqpulares (as 
guerras i1m.perialistas) ; ela eaclareoe a subtil 
,lominação quotidiana em que está brutalmente 
presente, ·por exemplo nas formas da demo­
cracia políUca, aquilo a que Lenine chamou 
d(�pois .de Marx, a ditadura da burguesia. 

Contudo, a teoria descritiva do Estado 
n�presenta uma fase da constituição da teoria 
que exije por si mesma a «superação>> desta 
rase. Porque é claro que se a defini�ão em ques-
1 ;io nos dá efectivamente meios ,para identificar 
( · reconhecer os f8Jctos de opressão relacio­
nando-os com o Estado, concebido como apa­
n,lho repressivo de Estado, este «pôr em
r•'h.u�ão» dá lugar a um género de evidência
rnuito particular a que mais adiat11te vamos

f . . ' . ' 
dad . ' 1 E r·p er1r-nos: «s1m, e isso, e ver e .... » . a 

1 Cf mais adiante: A propósito da ideologia. 
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acumulação .dos .faJCtos sob a definição do 
Estado, se multLplica a sua ilustração, não faz 
avançar realmente a definição do Estado, isto 

é, a sua teoi,ia científica. Toda a teoria descri­

tiva ,corre pois o risco de «bloquear» o desen­
volvimento, no entanto indispensável, da teoria. 

É por .isso que julgamos indispensável, para 

desenvolver esta teoria descritiva em teoria, 

i�to é, para compreendermos ma;is profunda­
mente os mecanismo do Estado e do seu fun­
cionamento, acresc®tar alguma ,coisa à defi­

nição clássica do Estado como a;parelho de 
Estado. 

O ESSENCIAL DA TEORIA MARXISTA DO ESTADO 

Precisemos antes de mais um ponto impor­

tante: o Estado ( e a sua existência no seu 
aiparelho) só tem sentido em função do poder 

de Estado. Toda a luta de classes política gira 
em torno do Estado. Quer diZ€r: em torno da 
detenção, isto é, da tomada e da conservação 

do poder de Estado, por uma certa classe, ou 

por uma aliança de clasS€s ou de fracções de 
classes. Esta primeira precisão obriga-nos por­

tanto a distinguir o 1poder de Estado (conser-
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vação do poder de Estado ou tomada do poder 
de Estado), objectivo da luta de classes política 
1por um lado, e o wparelho de Estado por outro 
lado. 

Sabemos que o aparelho de Estado pode 
pcr1nanecer inta·cto, como o provam as «revolu­
<;.ócs» burguesas do século XIX em França 
< 1830, 1848) ou os .go]J>es de Estado ( o Dois 
d-e Dezembro, Maio de 1958) ou as quedas do 
J<:stado (queda do Império em 1870, queda da 
:�.ll República em 1940), ou a ascensão política
�la pequena burguesia (1890-95 em França), 
d,,c., sem que o -aparelho de Estado seja aiec­
ta.do ou modificado .por este facto: pode perma­
'JH"cer intacto �pesar dos aJcontedmentos polí­
t.ieos que rufectaan a .detenção do poder de 
1 1��-üado. 

Mesmo após uma revolução social como a 
d(' 1917, uma grande .parte do aparelho de 
l<:.'-ltado ,permaneceu intacta após a tomada do 
poder de Estado pela aliança do proletariado 
'(' dos camponeses ,pobres: Lenine não se cansou 
d� L o repetir. 

Podemos dizer que €Sta distinção entre 
,1,<><lcr de Estado e aparelho de Estado faz 
1,arte da «teoria marxista» do Estado, de 



maneira explicita a partir do 18 do Brumário

e das Lutas de classes em França de Marx. 

tl>ara resumirmos sobre este ponto a «teoria 

marxista do Estado», podemos dizer que os 

clássicos do marxismo sempre afirmaram: 

1) o Estado é o aparelho repressivo de Estado;

2) é preciso distinguir o ,poder de Estado do

�parelho de Estado; 3) o objectivo das lutas

de classes visa o 1poder de Estado e, conse­

quen temente, a utilização feita pelas classes (ou

aliança de classes ou de fracções de classes),

detentoras do poder de Estado, do aparelho

de Estado em função dos seus objectivos de

classe; e 4) o proletariado deve tomar o poder

de Estado para destruir o ruparelho de Estado

burguês existente, e, numa .primeira fase, subs­

tituí-lo por um aiparelho <le Estooo completa­

m€nte diferente, proletário, depois em fases

ulteriores, inidar um 1processo radical, o da

destruição do Estado (fim do ,poder de E.stado

e de todo o poder de Estado) .

Deste ponto de vista, e por conseguinte o 
que nós nos proporíamos acrescentar à <<teoria 

marxista» do Estado, já figura nela. Mas 

parece-nos que esta teoria, assi,m completada, 
permanece ainda em parte descritiva embora 
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comporte já elementos complexos e diferen­

ciais cujo funcionamento e jogo só podem ser 

com,preendidos mediante o recurso a um apro­

fundamento teórico suplementar. 
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OS APARELHOS IDEOLóGICOS DE ESTADO 

O que é .preciso acrescentar à <<teoria mar­
xista» do Estado é 1pois outra -coisa. 

Dev€mos agora avançar com prudência 
num terreno onde, de facto, os clássicos do 
marxismo nos precederam há longo tempo, 
1nas sem t€r sistematizado, sob uma forma 

teórica, os ·progressos decisivos que as suas 
experiências e os seus métodos e .pro.c€ssos 
( démarches) implicaram. As suas experiências 

t� métodos permaneceram de facto no terreno 
da prática política. 

De facto,. na sua ;prática política, os clás­
sicos do marxismo trataram o Estado como 
uma realidade mais complexa do que a defini­
</to que dele se dá na «teoria marxista do 
Estado», mesmo completada como a apresen­

t:'tmos. Na sua prática reconheceram esta com-
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plexidade, mas não a exprimiram. numa teoria 

corresipondente 1
• 

Gostaríamos de tentar esboçar muito esque­
maticamente esta teoria correspondente. Para 
esse fim, prepomos a tese seguinte. 

Para se avançar na teoria do Estado, é 
indispensável ter em conta, não só a distinção 
entre poder de Estado e aparelho de Estado, 

mas também outra realidade que se situa 
manifestamente do lado do aparelho (repres­
sivo) de Estado, mas não se confunde com ele.

Designaremos esta realidade pelo seu conceito: 
os aparelhos ideológicos de Estado. 

Que são os �parelhos ideológicos de Estado 
(AIE)? 

Não se confundem com o aparelho (repres­
sivo) de Estado. Lembremos que na teoria 

1 Sêgundo o que conhecemos, Gramsci foi o único 

que se aventurou nesta via. Teve a ideia «singular» de 

que o Estado não se reduzia ao aparelho (repressivo) 

de Estado, mas compreendia, como ele dizia, certo nú­

mero de instituições da «sociedade cil:il»: a Igreja, as 

Escolas, os sindicatos, etc. Gramsci não chegou infeliz­

mente a sistematizar estas instituições que permanece­

ram no estado de notas perspicazes, mas parciais ( cf. 

Gramsci: Oeuures Coisies, Ed. Sociales, pp. 290-291 

(nota 3), 293, 295, 436. Cf. Lettres de Prison, Ed. Socia­

les, p. 313. 
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mar.xista, o Aparelho de Estado (AE) com­
preende: o Governo, a Administração, o Exér­
cito, a Polícia, os Tribunais, as Prisões, etc., 
que constituem aquilo a que chamaremos a 
partir de agora o Alparelho Repressivo de 
Estado. Repressivo indica que o Aparelho de 

Estado em questão <<funciona pela violência», 
- .pelo menos no limite (porque a repressão,
por exemplo administrativa, pode revestir for­
mas não físicas).

Destgna;mos por Aparelhos Ideológicos de 
Estado um certo número de realidades que se 

�presentam ao observador Lmediato sob a forma 
de instituições distintas e especializadas. Pro­
pomos uma lista empírica destas realidades 
que, é 1claro, necessitará de ser examinada por­
menorizadamente, posta à :prova, rectificada 
e reelaborada. Com todas as reservas que esta 
exigênc-ia im·plica, ,podemos desde já considerar 
como Apareihos Ideológicos de Estado as ins­

tituições s�guintes (a ordem pela qual as enun­
ciamos não tem qualquer significado parti­
cular): 

- O AlE reli.gioso ( o sistema das diferentes
Igrejas), 

43 



- o AIE escolar ( o sistema das diferentes
escOlla.s públicas e particulares), 

- o AIE familiar 1, 

- o AIE jurídico 2
, 

- o AIE ,politico ( o sistema político de

que fazem parte os diferentes partidos), 
- o AIE sindical,

- o AIE da informação (imprensa, rádio-
-televisão, etc.),

- o AIE ,cultural (Letras, Belas Artes,
desportos, etc.). 

Dissémos: os ·AIE não se confundem com 
o AJparelho (repressivo) de &tado. Em que
consiste a diferença?

Num -primeiro momento podemos observar 

que, se existe ,um Aparelho (repressivo) de 
Estado, existe uma pluralidade de Aparelhos 

ideológicos de Estado. Supondo que ela existe, 

1 A Família desempenha manifestamente outras 

funções para além das de um AIE. Intervém na repro­

dução da força de trabalho. E, segundo os modos de 

produção, unidade de produção e ( ou) unidade de 

consumo. 

2 O «Direito» pertence simultaneamente ao Apare­

lho (repressivo) de Estado e ao sistema dos AIE. 
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a unidade que constitui esta pLuralidade de AIE 
num corpo único não é i,mediatamente visível. 

Num segundo momento, podemos constatar 
que enquanto o aparelho (repressivo) de Es­
tado, unificado, pertence inteiramente ao domí­
nio público, a maioria dos Aparelhos Ideoló­
gic0s de Estado (na sua dispersão aparente) 

releva pelo <!Ontrário do domínio privado. Pri­
vadas são as Igrejas, os Partidos, os sindicatos, 
as famílias, algumas escolas, a maioria dos 
jornais, as empresas culturais, etc., etc .... 

Por agora deixemos de parte a nossa pri­
meira observação. Mas o leitor ,não deixará 
de relevar a segunda para nos perguntar com 
que direito podemos considerar ,como Apare­
lhos Ideológicos de Estado instituições que, na 

sua grande maioria, não possuem estatuto 
público, e são pura e simplesmente instituições 

privadas. Como Marxista consciente que era, 
Gramsci já salientara esta objecção. A distin­
ção entre o público e o privado é um� distinção 
interior ao direito burguês, e válida nos domí­

nios (subordinados) em que o direito burguês 

exerce os seus «!poderes>>. O domínio do Estado 
escapa-lhe porque está <<para além do Direito»: 
o Estado, que é o Estado da classe dom,ina;nte,
não é nem público nem privado, é pelo con-
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trário a condição de toda a distinção entre 
público e privado. Podemos dizer a mesma 

coisa partindo agora dos nossos .Aparelhos Ideo­
lógicos de Estado. Pou.co importa que a.s ins­
tituições que os realizam sejam «públicas» ou 

«;privadas». O que importa é o seu funciona­
mento. Instituições privadas podem perfeita­

mente «funcionar» como Aparelhos Idtológi.cos 
de Estado. U·ma análise um pouco .mais pro­
funda de qualquer dos AIE se.ria suficiente 
para provar o -que acabámos de dizer. 

Mas vam0g ao essencial. O que distingue 
os AIE do Aparelho (repressivo) de Estado, 

é a diferença fundamental s-eguinte: o Aparelho 
repressivo de Estado «funciona pela violência>>, 
enquanto os Aparelhos Ideológicos de Estado 
funcionam <<'[>ela ideologia>>. 

Podemos -precisar rectifica-ndo -esta distin­
ção. Diremos de facto que qualquer Aparelho 
de Estado, seja Ele rep�essivo ou ideoló5ico, 
«funciona» simultaneamente pela violência e 
pela ideologia, mas com uma diferença muito 

importante que i,mpede a confusão dos Apare­
lhos Ideológfoos de Estado com o Aparelho 
(repre�sivo) de Estado. 

Ê que e,m si mesmo o Aparelho (repressivo) 
de Estado funciona de uma maJlleira mass,iva-
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mente prevalente ])ela repressêio (inclusive fí­
sica), €mbora funcione secundariamente pela 
ideologia. (Não há aparelho ,puramente repres• 
sivo). Exemplos: o Exérdto e a Polícia funcio­
nam também pela ideologia, simultaneamente 
para ass-egurar a. sua própria coesão e repro­
dução e pelos valores que projectam no exterior. 

Da mesma maneira, mas inversamente, deve­
mos dizer que, em si mesmos, os Aparelhos 
Ideológicos de Estado funcionam de um modo 
massivamente prevalente pela ideologia

) 
em­

bora funcionando secundariamente pela re­
ipressão, mEsmo que no limite, mas a.penas no 
li-mite, esta seja bastante atenuada, dissimu­
laida ou até simbólica. (Não há apar€1ho pura­
mente ideológi-co). Assim a eEcola e as Igrejas
<<educam» por métodos apropriados de sanções,
de exclusões, de selecção, etc., não só os seus
oficiantes, mas as suas ovelhas. Assim a Famí­
lia... Assim o A.parelho IE cultural (a cen­
sura, para só mencionar esta), etc.

Será útil referir que esta determinação do 
duplo «funcionamento» ( de maineira prev�lente, 
de maneira secundária) pela repressão e pela 
ideologia, consoante s-e trata do Aparelho (re­
·pressivo) de Estado ou dos Aparelhos Ideo­
lógicos de Estado, per,mite compreEnder o facto
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de constantemente se tecerem combinações 
muito subtis explícitas ou tácitas entre o jogo 
do Aparelho (repressivo) do Estado e o jogo 
dos ... .l\.iparelhos Ideológicos de Estado? A vida 
quotidiana oferece-nos inúmeros exemplos disto 
que é ;preciso estudar em ipormenor para irmos 
mais além da simples observação. 

Esta observação obre-nos a via da com­
preensão do que constitui a unidade do corpo 
aparentemente díspar dos AIE. Se os AIE 
<<'funcionam>> de maneira massivamente preva-
1€nte pela ideologia, o que unifica a sua diver­
sidade é precisan1ente este funcionamento, na 
·medida em que_ a ideologia pela qual funcio­
nam é sempre unificada apesar das suas con­
tradições e da sua diversidade, na ideologia

dominante, que é a da «elas.se dominante» ...
Se quisermos considerar que em princípio a
«classe dominante» detém o .poder de Estado
( de uma forma franca ou, na maioria das
vezes, por meio de Alianças de classe ou de
fracções de class€s), e dispõe portanto do Apa­
relho (repressivo) de Estado, podemos admitir
que a mesma classe dominant€ é a,ctiva nos
Aparelhos ideológicos de Estado. É claro, agir
por leis e decretos no Aparelho ( reipressi vo)
de Estado e «agir» por intermédio da ideologia
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dominante nos Aparelhos ideológicos de Estado 

são duas coisas diferentes. Será preciso entrar 
no pormenor desta diferença, - mas ela não 

poderá €sconder a realidade de uma profunda 

identidade. A partir do que sabemos, ncnhnma 

classe '[>Ode d-uravelrncnte deter o poder de Es­

tado sem exercer si.multancamentc a sua hege­

monia sobre e 110s Aparelhos Ideológicos de 
Estado. Dou um único exemplo e prova: a preo­

cupação lancinante de Lenine de revolucionar 
o Aparelho ideológico de Estado escolar (entre

outros) para permitir ao proletariado sovié­

tico, que tinha tomado o poder de Estado, asse­
gurar o futuro da ditadura do proletariado e

a passagem ao socialismo 1
• 

Esta última nota permite-nos compreender 

que os Aparelhos Ideológicos de Estado podem 

ser não só o alro mas também o local da luta 
de classes e por vezes de formas renhidas da 
luta de -classes. A classe (ou a aliança de 

classes) no ,poder não domina tão facilmente 

1 Num texto patético datado de 1937, Kroupska!a 

co!",ta a história dos esforços desesperados de Lenlne 

e daquilo que ela considera como 0 seu fracasso («Le 

chemin parcouru-J>). 
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os AIE como o Alparelho (reipressivo) de Es­

tado, e isto .não só ipor.que as antigas classes 
dominantes 1podem durante muito tempo con­

servar neles posições fortes, mas também por­
que a resistência das classes exploradas pode 

encontrar meios e ocasiões de s-e exprimir 

neles, quer utilizando as contra;clições existen­
tes (nos AIE), quer conquistando pela luta 

(nos AIE) posições de combate 1
• 

Resumamos as nossas notas. 

1 O que aqui é .dito rapidamente, da luta de 

classes nos Aparelhos Ideológicos de Estado, está evi­

dentemente longe de esgotar a questão da luta de 

classes. 

Para abordar esta questão é preciso ter presente 

no espírito dois princípios. 

O primeiro princípio foi formulado por Marx no 

Prefácio à Contribuição: «Quando se consideram tais 

perturbações (uma revolução social) é preciso distin­

guir sempre entre perturbação material - que se pode 

constatar de uma maneira cientificamente rigorosa­

das condições de produção económicas, e as formas jurí­

dicas, políticas, religiosas, artísticas ou filosóficas nas 

quais os homens tomam consciência deste conflito e 

o levam até ao fim.> Portanto, a luta de classes

exprime-se e exerce-se nas formas ideológicas e assim

também nas formas ideológicas dos AIE. Mas a luta

50 



Se a tese que propusemos é fundamentada, 
somos conduzidos a retomar, embora -precisan­
do-a num iponto, a teoria marXJista clássica do 
�ado. Diremos que por urm lado é preciso dis­
tinguir o poder de &tado ( e a sua detenção 
por ... ) e o .A{parelho de Estado ,por outro lado. 
Mas acrescentaremos que o Aparelho de Es­
tado compreende dois corpos: o corpo das 
instituições que r�resentam o Aparelho re­
pressivo de Estado, por um lado, e o corpo 
das instituições que representam o corpo dos 
Aparelhos Ideológicos de Estado, por outro 
lado. 

Mas, s.e assim é, não podemos deixar de 
colocar a questão seguinte, mes,mo no estádio, 

d� classes ultrapassa largamente estas formas, e é 

porque as ultrapassa que a luta das classes explora­

das pode também exercer-se nas formas dos AIE, 

portanto virar contra as classes no poder a arma da 

ideologia. 

E isto em virtude do segundo principio: a luta 

de classes ultra,passa os AIE porque está enrai­

zada em qualquer outra parte que não na ideologia, 

na infraestrutura, nas relações de produção que são 

relações de exploração e que constituem a base das 

relações de classe. 
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muito sumário, das nossas indicações: qual é 
exactamente a medida do papel dos Aparelhos 
Ideológicos de Estado? Qual pode ser o fun­
damento da sua importância? Noutros termos, 
a que corresponde a <<função» destes Aparelhos 

Ideológicos de Estado, que não funcionam pela 
repressão, mas ,pela jdeologia? 
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SOBRE A REPRODUÇÃO DAS RELAÇÕES DE 

PRODUÇAO 

Pod.emos �gora responder à nossa questão 
central que permaneceu em suspenso durante 

longas .páginas : c<YmO é assegurada a reprodu­

ção das re"laçães de prrodlução 1

Na linguagem da tópica (,infraestrutura, 
superestrutura), diremos: é, em grande parte 

assegurada 1 pela superestrutura, jurídico-polí­
tica e ideológica. 

Mas visto que considerámos dndispensável 
ultrapassar esta linguagem ainda descritiva, 

1 Em grande parte. Porque as relações de produ­

ção são primeiro reproduzidas pela materialidade do 

processo de produção e do processo de circulação. Ma.s 

não se pode esquecer que as relações ideológicas estão 

imediatamente presentes nestes mesmos processos. 
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diremos: é, em grande parte, assegurada pelo 
exercício do poder de Estado nos Aparelhos 
de Estado, no Aparelho (re[)ressivo) de Estado, 
por um lado, e nos Aparelhos Ideológicos de 
Estado, por outro lado. 

Poderemos agora reunir o que foi dito ante­
riormente nos três sublinhados seguintes: 

1) Todos os Aparelhos de Estado funcio­
nrum simultanea:mente pela repressão e pela 
ideologia, com a diferença de que o Aparelho 
(repressivo) de Estado funciona de maneira 
massivamente prevalente pela repressão, en-
quanto os Aparelhos Ideológicos de Estado fun­
cionam de ,maneira massivamente prevalente 
pela ideologia. 

2) Enquanto o Aparefuo (repressivo) de
Estado constitui um todo organizado cujos 
diferentes membros estão subordinados a uma 
unidade de comando, a da política da luta 
de classes a;plicada ,pelos represe.ntruntes polí­
tLcos das .classes dominantes que detêm o •poder 
de Estado, - os Aparelhos Ideológicos de Es­
tado são múltiplos, distintos, «relativamente 
autónomos» e _ susceptíveis de oferecer um 
campo objectivo a contradições que exprimem, 
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sob formas ora Umi.tadas, ora extremas, os 
efeitos dos choques entre a luta de classes cwpi­
taJista e a luta de classes proletária, assim 
como das suas formas subordinadas. 

3) Enquanto a Wlidade do Aparelho (re­
pressivo) de Estado é assegurada pela sua 
organização centralizada unificada sob a d�ec­
ção dos representantes das classes no poder, 
executando a política de luta de ,classes das 
classes no poder, - •a unidade entre os dif e.­
rentes Aparelhos Ideológicos de Estado é asse­
gurada, na maioria das vezes em formas con­
traditórias, pela ideologia dominante, a da 
classe dominante. 

Tendo e.m conta estas características, pode­
mos então representar a reprodução das rela­
ções de produção 1 da maneira seguinte, se­
gundo uma espécie de «divisão do trabalho»: 
o papel do Aparelho repressivo de Estado
consiste essencial1mente, enquanto 8'parelho re­
,pressivo, em assegurar ipela força (tfisica ou

1 Na parte da reprodução para que contribuem o 

Aparelho repressivo de Estado e os A.parelhos Ideoló­

gicos de Estado. 
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não) as condições tl)Olític.as da reprodução das 
relações de produção que são em última análise 
relações de exploração. Não só o aparelho de 
Estado contribui largamente para se reprodu­
zir a ele próprio ( existem no Estado crupi talista 
dinastias de homens políticos, dinastias de mi­

litares, etc.), mas também e sobretudo, o apa­
relho de Estado assegura pel,a repressão ( da 
mais brutal força físka às simples ordens e 
interditos administrativos, à censura aberta ou 
tácita, etc.), as condições políticas do exercício 
dos Ap1relhos Ideológicos de Estado. 

São estes de facto que asseguram, em 
grande iparte, a própria reprodução das rela­
ções de produção, «escudados>> no aparelho 
repressivo de Estado. É aqui que joga massi­
vamente o papel da ideologia dominante, a 
da classe dominante que detém o poder de 
Estado. Ê por intermédio da ideologia domi­
nante que é assegurada a «harmonia» (,por 
veZ€s precária) entre o aparelho repressivo 
de Estado e os Aparelhos Ideológicos de Es­
tado, e entre os diferentes Aparelhos Ideoló­
gicos de Estado. 

Somos assim 1conduzidos a encarar a hipó­
tese seguinte, em função da 1pró.pria diversidade 
dos Aparelhos Ideológicos de Estado no seu 
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papel único, ,porque comum, da reprodução das 

relações de produção. 
Enumerámos nas formações sociais capita­

listas .contemporâneas, um número relativa­

mente elevado de ruparelhos ideológicos de 
Estado: o aiparelho escolar, o ruparelho reli­
gioso, o �parelho familiar, o '1Jparelho político, 

o aparelho sindical, o aparelho de inf armação,

o c1Jparelho «cultural», etc.
Ora, nas formações sociais do modo de

produção «servagista» (normalmente dito feu­
dal), observamos que, se €Xiste um aparelho 
repressivo de Estado único, formalmente muito 
semelhante, a verdade é que não só a .partir da 
Monarquia absoluta, como a partir dos primei­

ros Estados antigos conhecidos, ao que nós 
conhecemos, o número dos aparelhos ideológicos 

de Estado é .menos elevado e a sua individuali­
dade diferente. Observamos por exemplo qU<� na 
Idade Média a Igreja (aparelho ideológico de 
Estado religioso) acumulava muitas das funções 
hoje atribuídas a vários aparelhos ideológicos 

de Estado distintos, novos em relação ao pas­
sado que evocamos, em .particular funções esco­

lares e culturais. A par da Igreja existia o 
Aparelho Id€ológico de Estado familiar que 
d€sempenhava um paipel considerável em com-

57 



,paração com o que deS8mjpenha hoje nas for­

mações sociais capitalistas. Apesar das�­
cias, a Igreja e a Familia não eram os únicos 
Aparelhos Ideológfoos de Estado. Existia tam­

bém um Aparelho Ideológico de Estado político 
(as Cortes, o Parlamento, as diferentes facções 
e Ligas politicas, antepassados dos partidos po­

líticos modernos e todo o sistema ipolítico das 
Comunas francas e, depois, das Cidades). Exis­
tia também um poderoso .A!parelho Ideológico de 
Estado «pré-sindical», arrisc8llldo esta excpres­
são forçosamente anacrónica (as poderosas 

confrarias dos mercados, dos bam.queiros e tam­
bém as associações dos coill(Panheiros, ew.) . 
Até a Edição e a Informação conheceram um 
desenvolvimento incontestável, assim como os 
espectáculos, ·primeiro, parte integrante da 
Igreja ,e depois cada vez mais independentes 
dela. 

Ora, no período histórico pré-e�italist:a, 
que examinSJmos a traços largos, é absoluta­
mente evidente que existi.a um Aparelho ldeo­

lógioo de Estado dcYrninante, a Igreja, que 
coneentrava não só as .funções religiosas mas 
também escolares, e uma boa parte das fun­
ções de informação e de «cultura». Não é por 
acaso que tcxla a luta ideológica do século XVI 
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ao século XVIII, a partir do primeiro impulso 
dado ,pela Reforma, se concentra numa luta 

anticlerical e anti-religiosa; não é por acaso, 

é em função da própria ,posição dominante do 
Aparelho Ideológico de &3ta<io religioso. 

A Revolução francesa teve antes de mais 
por objectivo e resultado fazer .passar o ,poder 

de Estado da aristocrB.JCia feudal ipara a bur­

guesia capitalista-,comerciaJ, quebrar em parte 
o antigo 114parelho repressivo de Estado e subs­
tituí-lo por um novo (ex. o Exército nacional

popular), - mas também atacar o �arelho
ideológico de Estado n. º 1 : a Igreja. Dai a
constituição civil do clero, a confiscação dos

bens da Igreja e a criação de novos aparelhos

ideológicos de Estado para substituírem o apa­
relho ideológLco de Estado religioso 1110 seu

p84)el dominante.

Naturalmente, as coisas não andaram por 
si: como prova, temos a Concordata, a Restau­

ração e a longa luta de classes entre a aristo­
cracia fundiária e a burguesia industrial ao 
longo de todo o século XIX pelo estabeleci­
·mento da hegemonia burguesa nas funções
outrora desempenhadas pela Igreja: antes de
mais, na Escola. Podemos dizer que a burgue­
sia se apoiou no novo aparelho ideológico
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de E.atado .político, democrátic01>arlamentar, 
criado nos primeiros anos da Revolução, em 

seguida restaurado após longas e violentas lu-­

tas, durante alguns meses em 1848, e duraJ1.te 
dezenas de anos após a queda do Segundo 

Império, a fim de travar a luta contra a Igreja 
e de se aipoderar das fUJ11ções ideológicas desta, 

numa palavra, não só para assegurar a sua 
hegemonia ,política, mas também a sua hege­
monia ideológica, indispensável à reprodução 
das rel1ações de iprodução C8Jpitalistas. 

E ipor isso que nos julgamos autorizados a 

avançar a Tese seguinte com todos os riscos 
que isso comporta: pensamos que o Aparelho 
Ideológico de Estado que foi colocado em posi­
ção dominante nas formações c�pitalistas ma­
duras, após uma violenta luta de cla.gses 
polítiica e ideológica contra o antigo Aparelho 
Ideológico de Estado dominante, é o Aparelho 

Ideológico escolar.

Esta tese ,pode parecer paradoxal, se é ver­
dade que para toda a gente, isto é, na repre­
sentação ideológica que a burguesia pretende 
dar a si .própria e às classes que ela eXiplora, 

parece evidente que o Aparelho Ideológico de 
Estado dominante nas formações sociaús ca;pi­
talistas não é a Escola, •mas o Aparelho Ideo-
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lógico de Estado político, isto é, o regime de 
democracia ,parlam€ntar nascido do sufrágio 
universal e das lutas dos partidos. 

E no entanto, a história, m€smo recente, 
mostra que a burguesia pôde e pode muito 
bem viver com Aparelhos Ideológicos de Estado 
políticos diferentes da democracia parl�mentar: 
o Império, n.º 1 e n.º 2, a Monarquia da Carta
(Luís XVIII e Carlos X), a Monarquia parla ..
mentar (Luís Filipe), a democracia presiden-­

cialista ( de Gaulle), para só falar da França.
Em Inglaterra, as coisas são ainda mais mani­
festas. Neste país a Revolução foi �articular­
mente bem «sucedida» do ponto de vista
burguês, visto que, de maneira diferente da
França, em que a burguesia, aliás devido à
falta de visão da pequena -nobreza, teve de
aceder a d€ixar-se levar ao -poder à custa de
«jornadas revolucionárias», camponesas e ple­
beias, que lhe custaram terrivelmente caro, a
burguesia inglesa ,conseguiu «•com:por» com a
Aristocracia e <<partilhar>> com ela a·. detenção
do poder de Estado e a utilização do aparelho
de Estado durante muito tempo (paz entre
todos os homens de boa-vontade das classes
dominantes!) Na Alemanha as coisas são
ainda mais manifesta.s, visto que foi sob um

61 



aparelpo ideológico de Estado político em que 
os Junkers imperiais (símbolo Bismark), o seu 
exército e a sua polícia, lhe serviam de escudo 
e de pessoal d1.rigente, que a burguesia fez a 
sua entrada estrondosa na histór,ia, antes de 
<<atravessar» a república de Weimar e de se 
confiar ao nazismo. 

Cremos portanto ter fomes razões para pen­
sar que, por detrás dos jogos do seu Aparelho 
Ideológ1co ,de Estado político, que €stava à 
boca de cena, o que a burguesia ,criou como 
Aparelho Ideológi<!o de Estado n.º 1, e portanto 
dominante, foi o aparelho escolar, que de facto 
substituiu nas suas funções o antigo Aparelho 
Ideológico de Estado dom.inante, isto é, a Igreja. 
Podemos até acresc€ntar: o duo Escola-Famí­
l1ia substituiu o duo Igreja-Família. 

Porque é que o ruparelho escolar é de facto 
o aparelho ideológico de Estado dominM1.te nas
formações sociais crupita1istas e ,como é que
ele tun.ciona?

Por agora, basta dizer: 

1. - Todos os Aparelhos Ideológicos de Es­
tado, sejam eles quais forem, con-correm para 
um mesmo r�ultado: a reprodução das rela-
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ções de produção, isto é, das relações de explo­

ra;ção crupitalistas. 

2. - Cada um deles concorre para este
resultado único da maneira que lhe é própria. 
O aJparelho político sujeitando os indivíduos à 

ideologia .políti<!a de Estado, a ideologia «demo­
crática», «indirecta>> (parla-mentar) ou <<di­

recta» (.plebiscitária ou fascista). O aparelho 
de- informação embutindo, através da imprensa, 
da rádio, da televisão, em todos os «cidadãos», 
doses quotidianas de nacionalismo, chauvi­
nismo, liberalismo, moralismo, etc. O mesmo 
acontece con1 o aparelho ,cultural (o prupel do 
desporto no .chauvinismo é de prime�ra ordem), 

etc. O ruparelho religioso lembrando nos ser­
mões e noutras grandes cerimó nias do Nasci­

mento, do Casa-mento, da Morte, que o homem 
não é -mais que cinza, a não ser que saiba amar 
os seus -irmãos até ao .ponto de oferecer a face 
esqu€rda a quem já o esbofeteou na direita. 
O aparelho familiar ... , etc. 

3. - O coocerto é dominado por uma ,parti­

tura ún1ca, perturbada de quando em quando 
por contradições (.as dos restos das antigas 
classes dominM1tes, as .dos proletários e das 
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suas organizações): a 1partitura da 1deologia 

da classe actualmente dominante, que integra 
na sua música os grandes temas do Huma­

nismo d.os Grandes Antepassados, que fizeram 
antes do Cristianismo o Milagre grego, e de­
pois a Gra.ndeza de Roma, a Cidade eterna, e 

os temas do Interesse, particular e geral, etc. 

Nacionalismo, moralismo e economis,mo. 

4. - Contudo, neste concerto, há um Apa­

relho Ideológico de Estado que desempenha 
incontestavelmente o rpa;pel dominante, embora 

nem sempre se preste -muita atenção à sua 

música: ela é de tal mM1eira silenciosa! Tra­
ta-se da Escola. 

Desde a ipré"1l)rimária, a Escola toma a seu 
cargo todas as ,crianças de todas as cJasses 
sociais, e a partir da Pré-Primária, inculca­

-lhes durante anos, os anos em que a criança 
está mais «vulnerável>>, entalada entre o apa­

relho de Estado familiar e o aparelho de Estado 
Escola, <<saberes práticos» ( des «savoir faire») 

envolvidos na ideologia dominante ( o francês, 

o cálculo, a história, as ciências, a literatura),
ou simplesmente, a ideologia dominante no
estado .puro (moral, instrução cívica, filosofia).

Algures, por volta 10s dezasseis anos; uma
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enorme massa de orirunças cai «na produção»: 
são os operários ou os pequenos ca-mpones€s. 
A outra parte da juventude escolarizável con­
tinua: e seja .como for faz um troço do cami­
nho 1para cair sem cheg,ar ao fim e ,preencher 
os .postos dos quadros médios e pequenos, 
empregados, pequenos e -médios funcionários, 

.!)€que.no-burgueses de toda a espécie. Uma 
última parte consegue aceder aos cumes, quer 
para cair no semi-desemprego -intelectual, quer 
para fornecer, além dos «intelectuais do traba­
lhador colectivo», os agentes da exploração, 
(capitalistas, managers), os agent€s da repres-
são (militares, policias, políticos, administra­
dor€s) e os profissionais da ideologia ( padres 
de toda a esipé.cie, a maioria dos quais são 
«laicos>> convencidos). 

Cada massa qu€ fica -pelo caminho está 

pratica,mente recheada da ideologia que con­
vém ao papel que ela deve desempenhar na 
sociedade de classes: papel de explorado ( com 
<�consciência profissional», «moral», <<cívi.ca», 

<1n8Jcional» e apolítica altamente <<desenvol­

vida») ; papel de agente da exploração ( saber 
mandar e falar aos operários: as «relaçõ-es 

humanas»), de agentes da re,pressão ( saber 

mandar e ser obedecido <<sem discussão» ou 
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saber manejar a demagogia da retórica dos 
dirigentes p()lítiicos), ou •profissionais da ideo­
logia (que saJiba,m traitar as eonsc1iêncías com 
o respeito, isto é, com o desprezo, a chan-­

tagem, a demagogia que convêm, SJComodados
às subtilezas da Moral, da Virtude, da <<Trans­
cendência>>, da Nação, do ·paipel da França no
mundo, etc.).

Jt claro, grande número destas Virtudes 
contrastadas (modéstia, resignação, submissão, 
por um lado, cinismo, desprezo, altivez, segu­
rança, categoI'ia, capacidade para bem-falar e 
habilidade) 8'prendem-se também nas Famílias, 
naa Igrejas, na Tropa, nos Livros, nos filmes 
e até nos estádios. Mas nenhum Aparelho Ideo­
lógico de Estado dispõe durante tanto tem:po 
da audiência obrigatória (e ainda ipor cima 
gratuita ... ), 5 a 6 dias em 7 que tem a semana, 
à razão de 8 horas ,por dia, da totalidade das 
crianças da formação social crupitalista. 

Ora, é através da 8Jprendizagem de alguns 
saberes práticos (savoir-faire) envolvidos na 
inculcação massiva da ideologia da classe domi­
nante, que são em grande parte reproduzidas 
as relações de produção de uma f armação 
social capitalista, isto é, as relaçõ€s de explo­
rados com exiploradores e de eXiploradores com 
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explorados. Os mecanismos que reproduzem este 
resultcLdo vital para o regime c�pitalista são 
naturalmente envo1vidos e dissimulados por

uma ideologia da Escola unive�salmente rei­
nante, visto que é uma das formas essenciais 
da ideologia burguesa dominante: uma ideolo­
-gia _que representa a Escola como um meio
neutro, desprovido de ·ideologia (visto que ...
l8Jico), em que os 1mestres, respeitosos da
«-consciência» e da <<liberdade>> das crianças
que lhes são confiadas (com toda a con­
fiança) pelos «pais» (os quais são igual­
mente livres, isto é, .proprietários dos filhos)
os fazem aceder à liberdade, à moralidade e à

responsabilidade de adultos pelo seu próprio
exemplo, pelos conhecimentos, pela literatura
e pelas suas virtudes «libertadoras».

Peço desculpa aos :professores que, em con­
dições terríveis, tentam vol�r contra a ideo­
logia, �ontra o sistema e contra as práticas 
em que este os encerra, as armas que podem 
encontrar na história e no saber que «ensi­
nam». Em certa medida são he.róis. Mas são 
raros, e quantos (a maioria) não têm sequer 
um vislumbre de dúvida quanto ao «trabalho» 
que o sistema (que os ultra;passa e esmaga) 
os obriga a fazer, 1pior, dedicam-se 1inteira--
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mente e em toda a consc1encda à realização 
desse trabalho ( os f 3Jl1losos métodos novos ! ) . 
Têm tão poucas dúvidas, que contribuem até 
pelo seu devotamento a 1manter e a alimentar a 
representação ideológica da Escola que a torna 
hoje tão «natural», indispensável-útil e até 
benfazeja aos nossos contemporâneos, quanto 
a Igreja era «natural», indispensável e gene­
rosa para os 1I1ossos M1tepassados de há séculos. 

De facto, a Igreja hoje foi substituída pela 
Escola ino seu p�pel de Aparelho Ideológico 

de Estado dominante. Está emparelhada com 
a Família como outrora a Igreja o estava. 
Podemos então afirmar que a crise, de uma 
profundidade sem ,precedentes, que por esse 
mundo fora abala o sistema escolar de tan­
tos Estados, mui.tas vezes conjugada com uma 
crise (já anunciada no Manifesto) que 8aJCode 
o sistema familiar, adquire um sentido polítieo,
se considerannos que a Escola (e o pM Escola­
-Família) constitui o Aparelho Ideológico de
Estado dominMlte, Aparelho que desempenha
um pap€1 determinante na reprodução das re-
1ações de produção de um modo de produção

ameaçado na sua existência pela luta de clas­
ses mundial.
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A PROPóSITO DA IDEOLOGIA 

Ao ava;nçarmos o ;conceito de Aparelho 
Ideológi�o de Estado, quando dissemos que os 
AIE «funcionavam pela ,ideologia», invocámos 

uma realidade sobre a qurul é preciso dizer 
um.as .palavnas: a ideologia. 

Sabe-se que a exipre.ssão: a ideolo,gia, foi 
forjada ,por Cabanis, Destutt de Tracy e pelos 
seus am.igos, que lhe atribuíram ipor objecto a 
teoria (genética) das ideias. Quando, 50 anos 
mruis tarde, Marx retoma o termo, dá-lhe, a 
partir das Obras de Juventude, um sentido 
totalmente diferente. A ideologia ,passa então 
a ser o sistema das ideias, das representações, 
que domina o espírito de um homem ou de 
um grupo .social. A luta ideológi,co-,política que 
Marx de�encadeou nos seus artigos da Gazeta

Renana depressa o confrontariam com esta 
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realidade, e obrigá-lo-iam a �rofundar as suas 
primeiraJS ,intuições. 

No entamto, deparamo-111os neste ponto com 
um paradoxo espantoso. Tudo parecia levar 
Marx a formular uma teoria da ideologia. De 
facto, a ldeologw Alemã oferece-nos, antes dos 
Manuscritos de 44, uma teoria exiplícita da 
ideologia, mas ... não é marxista (e prová-lo­
-emos em breve). Quanto ao Capital, se con­
tém muiiitas indkações paira UJIIla teooia das
1ideologias (,a mais visível: a ideologia dos 
economistas vu1giares), não contém propria­
mente esta teoziia, a qiual depende em grande 
parte de uma teoria da ideologia em geral. 

Gostaria de ,correr o risco de propor um 
esboço esquemático desta teoria da ideologia 
em geral. As teses de que vou partir não são, 
é claro, improvisadas, mas só podem ser de­
f end.idas e experimentadas, isto é, confi1mia.das 
ou re.ctifkada.s-, através de estudos e anáLises 
aprofundados. 

70 



A IDEOLOGIA NAO TEM HISTORIA 

Primeiro que tudo, uma paàavra para eXipor 
a razão de principio que me parece, se não 

fundamentar, pelo menos 8Jutorizar o iprojecto 
de uma teoria da ideologia em geral, e não o de 
uma teoria das ideologias particulares, que 
exprimem sempre, seja qual for a sua forma 

(religiosa, moral, jurídica, política), f>OSÍÇÕes de 

classe. 

Será sem dúvida necessário desecr1.volver 

uma teoria das ideologias consideradas no duplo 
aspecto acima indicado. Veremos então que 
uma teoria das ideologias repousa em última 

análise na história das f armações soiciais, por­

tanto na dos modos de produção combinados 

nas formações sociais e da história das lutas 
de classes que nelas se desenvolvem. Neste sen­

ti.do, é claro que não se pode foruniular uma 

teoria da.s ideologias em geral, pois que as 
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ideologias (definidas sob a dupla relação que 
indicamos acima: regional e de iclasse) têm 
uma história, cuja determinação em última 
instância se ,encontra, como é eviidente, fora 
das ideologias em sd, embora dizendo-lhes res­
peitG. 

Todavia, se posso definir o projecto de uma 
teoria da ideologia em geral, e S€ esta teoria 
é de facto um dos elementos de que dependem 
as teorias das ideologias, isso implica uma 
:proposição aparentemente ,paradoxal que enun­
c-iarei nos .seguintes termos: a ideologia não 

tem história. 

Como se sabe, esta fórmula figura numa 
ipassagem da Ideologia Alemã. Marx enuncia-a 

a propósito· da ;metafísica que, segundo diz, 
tal ,como a moral, não tem história (subenten­
dido: e as outras formas da ideologia). 

Na Ideologia Alemã, esta fórmula figura 
num .contexto francamente positivista. A ideo­
logia é então concebida como pura ilusão, puro 
sonho, isto é, nada. Toda a sua realidade está 
fora de si própria. É •p€nsada como uma cons­
trução imaginária cujo estatuto é exactamente 
semelhante ao estatuto teórico do sonho nos 
autores anteriores a Freud. Para estes auto­
res, o sonho era o resultado puramente imagi-
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nário, isto é, nulo, de «resíduos diurnos», apre­

sentados numa composição e numa ordem arbi­
trárias, por vezes «invertidas>>, numa palavra, 
«na desordem». Para eles, o sonho era o ima­
ginário vazio e nulo «,construído» arbitraria­
mente, ao acaso, .com resíduos da única reali­
dade cheia e positiva, a do dia. Tal é, na Ideo­

logia Alemã
) 

o estatuto exacto da filosofia e 
da ideologia (pois que nesta obra a filosofia 
é a ideologia ,por exc€lência). 

A ideologia icomeça por ser, segundo Marx, 
uma construção imag,inária, um :puro sonho, 
vazio e vão, .constituído pelos «resíduos diur­
nos» da única realidade plena e positiva, a da 

história concreta dos indivíduos concretos, 
materiais, produzindo •materialmente a sua 

existência. Ê nesta perspectiva que, na Ideolo­

gia Alemã, a ideologia não tem história, dado

que a sua história está fora dela, está onde 
existe a única história possível, a dos indiví­
duos -concretos, etc. Na ldeolog-ia Alemã, a 

tese segundo a qual a ideologia não tem his­
tória é portanto uma tese puramente nega.tiva 

pois que significa simultaneamente: 

1. - a ideologia não é nada enquanto puro
sonho (fabricado não se sabe por que potên--
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eia: sabe-se apenas que ela !Provém da aliena­
ção da divisão do trabalho, o que é também 
uma determinação negativa). 

2. - a ideologia não tem história, o que
não quer de mameira nenhuma dizer que não 
.tenha história (ipelo contrário, uma vez que 
é apenas o páH.do reflexo, vazio e invertido, 

da história real) , mas ela não tem histórda 
própria. 

Ora a tese que eu gostar.ia de defender, 
retomairi.do formalmente os termos da ldeo"lo­

gia Alemã ( «a ideologia não tem história»), 
é .radicalmente diferente da tese positivista­
-histori.cista da Ideologia Alemã. 

Porque, por um lado, .creio ipoder sustentar 
que as ideologias têm uma história própria 

( embora esta história seja determinada em 
úlUma instância pela luta de .classes); e, por 

outro lado, que a ideologia em geral não tem 

história, não num sentido negativo (a sua his­
tória está fora dela) ,mas num sentido absolu­
tamente positivo. 

Este sentido é ,positivo, se é verdade que 

é 1pr6prio da ideologia o ser dotada de uma 
estrutura e de um funcionamento tais, que 
fazem dela uma realidade não histórica, isto 
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é, omni-histórica, 1110 sentido em que esta estru­
tura e este funcionamento estão, sob uma 
mesma for.ma, unu.tável, presentes naquilo a que 
se chama a história .Lnteira, no sentido em que 
o Manifesto define a história -como a história
da luta de ,classes, isto é, história das sooie­
d8Jdes de classes.

Para fornecer ·uma referência teórica, di­
rei, retomando o exemplo do sonho agora na 
concepção freudiana, que a proposição enun­
ciada: a ideologia não tem história, pode e 
deve (e de uma maneira que não tem absolu­
tamente nada de arbitrário, mas qrue é pelo 
contrário teoricamente -necessária, ,porque exis­
te uma ligação orgânica entre as duas pro­

posições) ser posta em relação d.irecta com a 
proposição de Freud segundo a qual o incons­
ciente é eterno� isto é, não tem história. 

Se eterno não quer dizer tramscendente a 

toda a história (temporal) mas omnipresente, 
trans-hjstórico, ;portanto imutável na sua forma 
ao longo da história, retomarei, palavra lpor 
palavra, a exptressão de Freud e direi: a ideo­
logia é eterna como o inconsciente. E acres­
centarei que esta aproXiimação me parece 
teoricamente justificada pelo facto de que a 

eteiintdade do inconsciente tem wna certa 
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relação com a eternidade da ideologia em 
geral. 

É assim que me julgo autorizado, pelo 
menos p.resuntivamente, a 1propor uma teoria 
da ideologia em geral, no sentido em que Freud 

formulou uma teor,ia do inconsciente em geral. 
Pa;ra sin1plificar a expressão, e tendo em 

conta o que se disse sobre as ideologias, pas­
samos a empregar o termo ideologia paira 
designar a ideolog,ia em geral, de que disse 

que não tem história ou, o que é equivalente, 
que é €Lerna, isto é omnipresente, sob a sua 
forma imutável, em toda a história ( = histó­

ria das f armações sociais compreendendo clas­
ses sociais). Provisoviamente, limito-.me de 

facto às «sociedades de classes>> e à sua história. 
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A IDEOLOGIA É UMA <<REPRESENTAÇÃO» DA 

RELAÇÃO IMAGINARIA DOS INDIVIDUOS COM 

AS SUAS CONDIÇÕES DE EXIST�NCIA 

Para abordar a tese central sobre a estru­
tura e o funcion3)mento da ideologia, proponho 
duas teses: uma negativa e outra 1posi.tiva. 
A pri,meira refere-se ao objecto que é <<repre­
senta,do» sob a forma imaginária ida ideologia, 
a segunda refere-se à materialidade da ideo­
logia. 

Tese 1 : A ideologia �epresenta . a relaç�o 
imaginária dos indivíduos :com as suas con­
dições reais de existência. 

De uma maneira geral, diz-se da -ideologia 
religiosa, da ideologia moral, da ideologia jurí­
dica, da ideologia ,política, etc., que são «con­
cepções do .mundo». E é claro que se admite, 
a menos que se viva uma destas ideologias 
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como a verdade (por exemplo, se se «acreditar> 
em Deus, no Dever ou na Justiça, etc.), que a 
ideologia de que se fala então de um ponto 
de vista crítico, .ao examiná-la como um etnó­
logo etXamina os mitos de uma «sociedade pri­
mitiva», que estas «concepções do mundo» 
são na sua grande parte i,magiinárias, ;isto é, 
:cão <<.corr€s-pondentes à- realidade». 

Contudo, embo�a admLtindo que elas não 
correspondem à realidade, portanto que cons­
tituem uma ilusão, admite-se que fazem alusão 
à realidade, e que basta «interpretá-las» para 
reencontra·r, sob a sua representação imaginá­
ria do mundo, a própria realidade desse mundo 
(jdeologia = ilu.,são/alusão). 

Existem diferentes tiipos de interpretação, 
dos quais os mais conhecidos são o rtiipo meca­

nicista
) 

corrente no século XVIII (Deus é a 
representação imaginária do Re.i 1real), e a 
interpretação «hermenêutica>>, inaugurada pe­
los primeiros Padres da Igreja e retomada ,por 
Feuerbach e ,pela escola teológico--filosófica 
nele inspirada, por exemplo o teólogo Barth, 
etc. (Para Feuerbaieh, por exemplo, Deus é 
a essência do Homem real). Afirmo o essencial 
direndo que, sob a .condição de inte:ripretar a 
transposição (e a inversão) imaginária da 

78 



ideologia, chega-se à ,conclusão de que na ideo­
logia <<OS homens se representam sob uma 

forma imaginária as suas ,condições -· de exis­
tência reais>>. 

Esta interpretação deixa falf elizmente em 
suspenso um pequeno problema: ,porque «,pre-­

cisam» os homens desta transposição imagi­
ná�ia das suas condições ,re<IJis de existência., 
para se «representarem» as suais condições de 
€xistênc-ia reais? 

A primeira resposta, a do século XVIII, 

propõe uma .solução sim,ples: a -culpa é dos 
Padres e dos Déspotas. Foram eles que «for­

jaram» as Belas �1entiras para que, julgando 

obedecer a Deus, os homens obedecessem de 

facto aos padres ou aos Déspotas, na maior 
:parte das vezes aliados na sua impostura, os Pa­
dres ao serviço dos Dés1potas ou vice-versa, se­
gundo as posições políticas dos ditos «teóricos». 
Existe portanto uma -causa para a transposição 
imaginária das condições de existência real: 
esta causa é a exis1tência de um pequeno grupo 
de hom·ens cínicos, que assentam a sua domi­

nação e a sua ex-ploração do «povo» numa 
representação falseada do mundo que inven­

taram para subjugar os espíritos, dominando 
a Lma1ginação destes. 
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A segunda resposta ( a de Feuerbach, reto­
mada a par e ipasoo por Marx nas Obrns de 

Juventude) é mais «rprofunda>>, isto é, igual­

mente falsa. Ta:mbém ela 1procura e encontra 

uma causa .para a transposição e para a def or­

mação imaginária das condiçÕ€s de existência 

reais dos homens, numa palavra, para a aliena­

ção no imaginádo da representação d�s condi­

ções de existência dos homens. Esta ca;usa já 
não são os Padres ou os Déspotas, nem a ima­

ginação activa destes e a imaginação pass:iva 

das suas vítiimas. Esta causa é a alienação 

material que reina nas condições de existência 

dos próprios homens. É assim que, na Questão 

Ju,daica e noutros escritos, Marx defe1nde a 
ideia f eue.rbachiana segundo a qual os homens 

se fazem uma representação alienada ( = ima­

ginária) das suas condições de existência por­

que estas condições de €xistência são em si 

alienantes (nos Manuscritos de 44: porque 

estas condiç�s são dominadas pela essência 

da sociedade alienada: o <drabalho alienado»). 

Todas estas interpretações tomam portanto 

à letra a tese que pressupõem, e em que repou­

sam, a saber, que o que é reflectido na repre­
sentação imaginária do mundo, presente numa 
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ideologia, são as condições de existência dos 
homens, ,isto é, o seu mundo real. 

Ora, r.eitomo aqui uma tese que já for.mu­
lei : não são as condições de existência reais, o 
seu mundo real, que <<OS homens>> <<se represen­
tam>> na ideologia, mas é a relação dos homens 
com estas condições de existência que lhes é 
representada na •ideologia. É esta relação que 
está no ,e·entro de toda a representação ideoló­
gica, por.tanto imaginária, do mundo real. 
É nesta relação que está -contida a «.eausa» que 

deve dar .conta da deformação imaginária da 
representação ideológica do ,mundo real. Ou 
melhor, ip-ara deixar em suspenso a linguagem 
da 1Causa, convém formular a itese segundo a 
qual é a natureza imaginária desta relação 

que fundamenta toda a deformação imaginária 
que se 1pode observar em toda a ideologia (se 
mão se viver na verdade desta). 

Falando uma 1inguagem marxista, se é 
verdade que a .representação das condições de 
existência real dos ü1idivíduos que ocupam pos­
tos de agentes da produção, da exploração, da 
repressão, da ideologização, da prática cien­
tífica, releva em última instância das relações 
de produção e das relações derivadas das rela­
ções de iprodução, podemos dizer o seguinte: 
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toda a ideologia represenba, na sua deformação 
necess.ariamente imaginária, não as relações de 

:produção e�istentes (e as outras relações que 

delas derivam), mas antes de mais a relação 
(imaginária) dos 1indivíduos com as relações 

de produção e 1com as relações .que delas deri­

va·m. N.a 1ideologia, o que é representado não 
é o siistema das ·relações reais que goveiinam a 

exis.têneia dos .indivíduos, mas a relação ima­

ginária destes iindividuos .com as relações reais 
em que vivem. 

Sellldo assim, a questão da <<.eausa» da de­

formação <imaginária das relações reais na 
,ideologia ,crui IPOr ,terra, e deve ser substituída 

por uma outra questão: ;porque é que a repre­

S€ntação dada aos indivíduos da sua relação 

(individual) :com as relações socia;is que gover­

nam as suas condições de existência e a sua 

vida ,cole.otiv,a e Jndividual, é necessariam·ente 
imrugjnár.ia? E qual é a natureza deste ,ima­

ginário? Assim colocada, a questão evooua a 

solução peLa «.pandilha» («clique>>) 1 de um 

1 :ir:: propositadamente que emprego este termo 

muito moderno. Porque mesmo nos meios comunistas, 
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grupo de indivíduos (Padres ou Désiportas) 
autores da grande mistificação iideológica, assim 

como a solução pelo carácter alienado do 

mundo real. No prossegui1mento da nossa exipo­
s-ição vamos ver porquê. Por agora, não ire­
mos mais longe. 

Te.se li: A ideologia tem uma ex,istência 
material. 

Já aflorámos esta tese quando dissémos 
que as «1deias-» ou «representações», etc., de 

que parece ser composta a ddeologüa, não tinham 
existência ideal, espirirtmal, mas ·material. Suge­

rimos que a existênc,ia ideal, espkitual, das 
<<ideias» relevava exclusivamente de um.a ideo­

logia da <$:ideia» e da ideolog,ia e, acrescen­

temos, de uma ideologia do que parece «funda­
,mentar» esta concepção a partir da ruparição das 

ciências, a sruber, o que os práticos drus 1ciências 
se rep.resentMil, na sua ideologia �tânea, 
como «ideias>>, verdadeiras ou falsas. É claro 

que, apresentada sob ,a forma de uma afirma­
ção, esta rtese não é demonstrada . .AJpenas pedi-

a <<explicação» de um desvio político ( oportunismo de 

direi ta ou de esquerda) pela acção de uma «,pandilha» 

(«clique») é infelizmente corrente. 
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mos que llie seja ,concedido, em nome do maite­
r,ialismo, um preconceito favorável. Desenvol­
vimentos muito longos seriam n-eoossários para 
a ooa demonstração. 

A tese presunti va da existência não eB1piri­
tual mas matevial das <<ideias» ou outras <<re­
presentações», é-,nos de fiacto necessária para 
ruvançar J1a aIDá1ise da natureza da ideologia. 
Ou melhor, é-nos útil ipara escla.recer o que 
toda a análise séria de uma ideologia ,mostra 
imediatamente, �piricamente, ,a, todo o obser­
V3Jdor mesmo pouco crítico. 

Dissemos, ao falar dos aparelhos ideoló­
gicos de Estado e das ,práticas destes, .que cada 

um deles era a �ealização de uma ,ideologia 
(sendo a unidade destas diferentes ideologias 
regionais - religiosa, moral, jurídica, política, 
estética, etc. - assegurada pela sua subsun­
ção à 1ideologia dominante) . Retomamos esta 
tese: uma ideologia existe 1sempre num rupare­

lho, e na sua prática ou suas práticas. Esta 
existência é material. 

É daro que a existência material da ideolo­
gia num aparelho e nas suas :práticas não possui 
a mesn1a modalidade que a ex1istên�ia material 
de uma ipedra ou de uma espingarda. Mas, e 
correndo o risco de nos chamarem neo-aristo-
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tklicos ( note-se que Marx tinha Aristóteles 

em grande 1conta), diremos que «a ,matéria se 
àiz en1 vários sentidos>>, ou melhor que ela 

existe sob diferentes modalidades, todas enrai­
zadas em última instância .na matéria «física». 

Djto isto, vejamos o que. se passa nos 

«indivíduos» que vive1n na ideologia, isto é, 
nun1a ropresent,ação do mundo determinada 

(religiosa, n1oral, etc.), cuja deformação ima-

ginária depende da relação imaginária destes 

indivíduos ,eom as suas ,eondições de existêneia, 
iEto é, en1 última .instância, .com as .relações de 

produção e de classe (ideologia == relação ima­
gi-nária co-m relações r eruis). Diremos que esta 

relação imaginária é em si -mesma dotada de 
uma existência material. 

Ora verificamos o seguinte: 
Um -individuo crê em Deus, ou no Dever, 

ou na Justiça, etc. Esta crença releva (para 
todos os que vivem inuma 1representação ideo­

lógica da ideologia, que reduz a ideologia a 

ideias dotadas rpor definição de.e�istência espi­
ritual) das ideias desse mesmo indivíduo, por­
tanto dele, como sujeito possuindo uma cons­
ciência .na qual €Stão contidas 18.S ideias da 

sua crença. Através do dispositivo «cOIIlceptuah 
perfeitamente ideológico assim estabelecido 
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(um sujeito dotado de uma consciência em que 

for.ma lirvremente, ou reconhece livremente, as 
ideias em que crê), o .comportamento (material) 
do dito sujeito decorre natural,mente. 

O dndivíduo em ,questão conduz-se desta ou 
daquela mameira, adopta este ou a;quele com­
portrumento iprátieo e, o que é ma1Js, iparbiciipa 
em certas ,práti,cas reguladas, que são as do apa­

relho ideológico de que «dependem» as ideias 
que enquM1Jto sujeito escolheu livremente, cons­
cientemente. Se crê em Deus, vai à Igreja para 
assistir à Missa, ajoelha-se, reza, confessa-se, 
faz (penitência (.antigamente esta era -material 

no sentido corrente do te:rano) e naturalmente 
arrepende-se, e continua, etc. Se crê no Dever, 
terá comportamentos ,correspondentes, inscritos 
nas- iprátic:as rituais, «.conformes aos bons costu­
mes». S·e crê na Justiça, submeter-se-á sem 

discussão às ·regras do Direito, e poderá aJté 
protesitar qurundo estas são v1ioladas, assinar 
petições, tomar ;parte numa manifestação, etc. 

Em rtodo este esquema verificamos ,portanto 
que :a representação ideológica da tdeologia é 
obrigada a reconhecer que todo o «sujeito», 
dotado de urna «,consciência» e crendo '.nas 
«ide�as» que a sua <<:Consciência» lhe inJSipira e 
que aceita livremente, deve <<agir segundo as 
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suas ideias», deve portanto inscrever nos actos 
da sua .prática materJrul as suas prql)rias ideias 
de sujeito ,Livre. Se o não faz, «as coisas não 
estão bem». 

De facto, se .não fa:z o q11.1.e deveria fazer 
em função daquilo em que SJCredita, é pm-que 
faz outra coisa, o que, sempre em função do 
mesmo esquema idealista, dá a entender que 
tem ideias diferootes das que proclama, e que 
age -segundo essas outras ideias, como homem 
quer «,inconsequente>> («ninguém é mau volun­
taria.mente»), quer .cíni,co ou perverso. 

Em qualquer dos casos, a ideologia da ddeo­
logia reconhece portM1Jto, BJpesar da sua def or­
mação imaginária, .que as <<ideias» de um sujeito 
humano existem nos seUIS aictos, ou devem exis­
tir nos seus actos, e se 1iisrto não aJCOllltece, em­
presta-lhe outras j;deias correspondentes aos 
actos (mesmo perversos) que ele realiza. ·Esta 
ideologia fala dos - actos: nós falaremos de 
actos inseridos em práticas. E faremos notar 
que e.stas vráticas são reguladas por rituais 
em que elas se inscrevem, no seio da existência 
material de um aparelho ideológico) mesmo 
que se trate de uma ipequeníssima par.te deste 
aparelho: uma missa -pouco frequentada numa 
crupela, um enterro, um 41equeino desafio de 
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futebol numa sociedade despor.tiva, um dia de 
aulas numa escola, ruma ·reunião ou um m..eeting 

de um ipartido político, etc. 

Devemos à «dialooüca>> def oosiva de Pascal 
a maravilhosa fórmuLa que nos vai permitir 

tnverter a ordem do esquema nocional da ideo­

logia. Pascal diz aJProximadaanente o seguinte: 
<<Ajoelhai-IVos, mexei os lábios como se fosseis 

�ezar, e sereis crentes». Inverte portanto escain­
dalosamente a ord.em das coisas, trazendo, como 
Cristo, não a paz, mas a divisão, e além disso, 

o que é muito pouco cristão (,porque �i daquele

que provoca escândalo!), o escândalo. Bem­

-aventurado escândalo que, ipor desafio jan­

senista, o leva a falar ,uma linguagem que

designa a realidade em pessoa.

Vamos deiX!ar Pascal aos seus ar,gumentos 

de luta ideológi.ca no seio do ruparelho ideoló­

gico de ffistaxio 1religioso do seu tempo. Reto­

rnaremos uma 1,iing,uagem ,mais directamente 

marxista, se pudermos, ,pois entramos em domí­

nios 8Jinda mal explorados. 

Diremos por.tamto, considerando rupenas um 
sujeito (tal individuo), .que a existência da::; 

ideias da sua ;crença é mater,ial, porque as 
suas ideias siio actos materiais i-nsieridoo em
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práticas materiais, reguladas por rituais mate­

riais que soo também definados pelo apa:rellw 

ideológico material, de que relevam aa ideias 

desse sujeito. Os qurutro adjectivos «materiais� 

msoritos na nossa prQposição devem ser af ecta­

dos de modalidades diif e rentes : a maJterialidade 

de uma deslocação para d.r ,à missa, de um 

ajoelhar, de um ,gesto de sinal da cruz ou de 

mea culpa, de um.a fl'lase, de uma oração, de 

uma contrição, de ,1.llIIla .penitência, de ;um olhar, 
de um �perto de •mão, de um discurso iverbal 

externo ou de um discurso verool «interno» 
(a consciência) não é uma única e mesma 

materiaLidade. Deixamos em suspenso a teoria 

da diferença das modalidades da materialidade. 

Nesta rupresentação d111ver.tida das coisas, 

não estamos 1peramte uma «inversão», pois 

constaJtamos que a1gumas noções desaJparece­

ram pura e si1mplesrrnente da IIlOssa nova aJPre­

sentação, enquanto outras subs1istem e novos 

termos �arecem. 

,Desa1pareceu: o termo ideias. 

Subsistem: os itermos sujeito, oornsciêriciaJ 

crença, ac.tos . 

.AJ!)arecem: os termos práticas
) 

rituais, apa­

relho ideológico. 
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Não se trata portanto de uma inversão 

(salvo .no sentido em que se diz que um 1go­

verno ou um copo foram derrubados [renver­

sés] ) , mas de uma remodelação ( de tipo não 

mirusterial) lbastamte estvamha, dado que obte­

mos o segudinte rffi!Ultado: 

As ideias desapareceram enquanto tais 

( enqua;nto dotadas de uma e�istênda ideal, 

espiritual), na medida em que ftcou claro que 

a existênci,a destas se 1inscreviia nos actos das 

práticas reguladas ,pelos rituais defünidos em 

última instância ,por um aparelho ideológico. 

Surge assim que o sujeito age enquanto é 

agido (P'elo seguinte sistema (enunciado na sua 

ordem de deternüna;ção real): ideologia exis­

tindo nun1 aparelho -ideológico materia;l, pres­

crevendo práJticas materiais, reguladas por um 

nitual maJte:rtial, as quais (práticas) existem 

nos actos materiais de um sujeito rugindo em 

consciência segundo ia sua crença. 

·Mas esta �presentação mostra que conser­

vámos as noções seguintes: sujeito, consciência, 
crença, actos. Desta sequência, extraímos já 

o termo central, decisi:vo, de que tudo depende:

a noção de sujeito.
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E enunoiiamos então as duas teses con­
juntas: 

1- Só existe (Prát1ca através e sob urna
ideologia;

2 - Só existe ideologia através do sujeito 
e para sujeitos. 

Poden1os agora regressar à nossa tese 
central. 
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A IDEOLOGIA INTERPELA OS INDIVíDUOS 

COMO SUJEITOS 

Esta tese serve ipara exip1icitar a nossa 

últiina proposição: só existe ideologia pelo 
sujeito e para sujeiitos. Entenda-se: só existe 

ideologia .pa.ra sujeitos concretos, e esta desti­

nação da ideologia só é !possível ipelo sujeito: 
entenda-se, pel,a categoria de sujeito e pelo seu 
funcionamento. 

Com ,isto pretendemos .dizer que, -mesmo que 
ela só apareça sob esta denominação (o sujeito) 
a·quando da -instauração da ideologi1a·burguesa, 
e sobretudo aquando da instauração da ideo .. 

logia jurídica 1, a categoria de sujeito '(que 

1 Que toma a categoria jurídica de «sujeito de 

direito» para fazer dela uma noção ideológica: o ho­

mem é por natureza um sujeito. 
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pod-e funcionar sob outr,as denominações: por 
exemplo em Platão, a alma, Deus, etc.) é a 

categoria coJIBJtitutiva de itoda a ideolog,ia, seja 
qual for a deteT1minação desta (regional ou 

de classe) e seja qual for a sua d.ata histó­

rica - dado que a ideologia não tem história. 

Dizemos: ra CBJtegori,a .de sujeito é constitu­

tiva de toda a rid:eolog,ia, -mas ao mesmo tempo 

e imediatamenJte aicrescentamos que a cate­

goria de sujeito só é constitrutiva de toda, a 

ideologia
) 

na medida em que toda a id;eologia 

tem par função ( que a defin;e) «constituir» os 

indivíduos concretos em sujeitos. É neste jogo 

de dupla ·c01I1stituição que consiste o funciona­

mento de toda a ideologia, jpois que a •ideologia 

não é ·mais .que o seu fl)róprio fuI1Jcionamento 

nas f or,mas mruteriais da exiistênoia deste fiun­
cdonévmento. 

Para se compreender bem o que segue, con­

vém sublinhar que tanto o autor destas linhas, 

como o leitor, são sujeitos, portanto sujeitos 

ideológí·cos (proposição tautológica), isto é, 

que o autor como o leitor destas linhas v1ivem 

<<esipontaneamente» ou «natural•mente» na ideo­

log,ia, no sentido em que dissémos- que «o 
homem é ipor natureza ·um anirn.a.l ideológico». 
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Que o autor, enquanto escreve estas linhas 

de um discurso que se pretente ,científico, esteja 
c01I1Jpletam.ente auserute, ,como «sujeito», do 

«seu» discurso científico (1porque todo o dis­
curso científico é [>Or defünição um discurso 

sem s,ujeiito; não existe «Sujeito da ciência» 
a não ser numa ideologia da ciência), é outra 

questão que por agora deixaremos de lado. 
Como dizia admirave1mente S. Paulo, é no 

«Logos>> (entenda-se: na ideologia), que temos 
«o ser, o movi·mento e a virda». Segue-se que 

para você (leitor), como ·para mim, a categoria 
de sujeito é uma «evidênciia» primeira (as evi­
dência;s são sempre 1primeiras) : é claro que eu 

e você somos sujeito� (i.ivres, morais, etc.). 
Como todas as evidências, incluindo as que 
fazem icom que uma ipalavra «designe uma 

coisa» ou «possua uma significação» (portanto 
incluindo ,aJS evidências da «traI1S1parência» da 
linguagem), esta «evidência» de que eu e você 
somos sujeitos - e que esse facto não consti­

trni , problema - é um efeito ideológiico, o efeito 

ideológico ·elementar 15
• Aliiás, é próprio da ideo-

11> Os linguistas e os que, para diversos fins, uti­

lizam a linguística, deparam-se com dificuldades que 
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logia impor (sem o parecer, [?Ois que se trata 
de «evidências») �as ev,idências como evidências, 
que não podemos deixar de reconhecer, e 
perM1Jte as quais temos a inevitável reacção 
de exclamarmos ( em voz ialta ou no «silêncio 
da consciência») : «é evidente! É issp ! Não 
há dúvida!» 

Nesta reacção exere-e-se a f l.llllção de re­

conkecim.en to ideológico que é uma das duas 
funções da ideologia como tal (sendo o seu 
inverso a função de desconhecimento) . 

Dando um exemplo altamente <<1concreto», 
rt:odos ,nós temos amigos que, qruando nos batem 

à ·porta, e .quando de dentro, através da '.porta 
fechada, rperguntamos: «quem é?», respondem 
(pois «é evidem.te») «1sou eu!». De facto, reco­
nhecemos que <<é ela» ou -que «é ele>>. Abrim�s 
a porta e «realmente era mesmo ela». Dando 
outro exemplo, quando reconhecemos na rua 
alguém do nosso (re)iconhecimento, -mostramos 
que o reconhecemos (e que reconhecemos que 
ele nos reconheceu) dizendo-lhe «olá» e aper-

provêm do facto de desconhecerem o jogo dos efeitos 
ideológicos em todos os discursos - inclusive nos pró­
prios discursos científicos. 
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tando-lhe a mão (prática ritual ,material do 
reconhecimento ideológico da v.ida quotidiana, 
pe.lo menos em França: noutras ,paragens, 
outros rituais). 

Com e.sta nota prévia e estas dlustrações 
cone.retas, pretendo &penas .fazer notar que eu 
e você (leitor) somos sempre já sujeitos e, 
como tais, praticamos ininterruptamente os 
rituais do reconhecimento ideológico, que nos 
garante,m que somos efectivamente sujeitos 
concretos, individuais, ·inconfundíveis e (natu­
ralmente) .insubstituíveis. O acto de escrever a 
que a;ctualmente procedo e a leitura a que você 
actualmente se dedica 1 são, também do ponto 
de vista desta relação, rituais do reconheci­
mento ideológico, incluindo a <<evidêI11Cia» com 
a qual se lhe pode impor (a você) a «verdade» 
ou o «erro>> das minhas refleJCões. 

Ma:S o reconhecimet11to de que somos sujeiitos 
e que funcionamos nos rituais práticos da vida 

1 Notar: este duplo actualmente prova mais uma 

vez que a ideologia é «eterna», dado que estes dois 

«actualmente» estão separados por um intervalo de 

tempo; escrevo estas linhas a 6 de Abril de 1969, e 

elas serão lidas mais tarde, numa época indetermi­

nável. 
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quotidiana mais elementar (aperto de mão, o 

facto de você ter um ,nome, o facto de saber, 

mesmo se o ignoro, que você «tem» um nome 
própl'lio, que o faz ser reconhecido como sujeito 

único, etc.) dá-nos apenas a «consciência» da 

nossa prática incessanJte (eterna) do reconhe­

ci1mento ideológico, - a sua consciência, isto é, 
o seu reconJiecimento, - mas de mraneira ne­

nhum1a nos dá o conhecimento (científico) do

mecanismo deste reconhecimento. Ora é a este

conhecimento que é preciso chegar, se quiser­

mos, embora f alM1do na ideologia e do seio da

ideologia, esboç,ar um discurso que tente rom­

per com a ideologia ipara correr o risco de ser o

começo de um discurso científico {sem sujeito)

sobre a ideolog,ia.

Portanto, para representar porque é que a 

categoria de sujeito é constitutiva da ideolo­

gia, que só existe ipel,a constituição dos sujeitos 

concretos em sujeitos, vou empregar um modo 

de exposição particular: suficientemente «con­
creto» para que seja reconhecido, mas sufi­

cientemente abstracto para que seja pensável 

e pensado, dando lugar a um .conhecimento. 

Direi numa primei:r,a fórmula: toda a ideo­

logia interpela os indivídU,Os concretos como 
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8Ujeritoo c<mcretoa, pelo funcionamento da cate·­
goria de sujeito. 

Aqui está uma proposição que iin1plica que 
disbi1ngamo�, 1por agora, os i,ndivíduos concretos 
(POr um lado, e os sujei tos concretos por ouitro, 
embora a este nível o sujeito concreto só ipossa 
existir assente num indivíduo concreto. 

Sugerimos então que a ideologi,a <<a;ge» ou 
«funciona�> de tal forma que «re.cruita» sujeitos 

entre os indivíduos (recruta-os a todos), ou 
«tramsforma» os iindividuos em sujeitos (trans­

forma-os a todos) ipor esta operação muito 
precisa a que chamamos a interzxflação, que 
podemos representar-nos com base no tiipO da 
iinais banal interpelação poHcial ( ou não) de 
todos o� dias: <<Eh! você» 1

• 

Se supusermos que a eena teórica imagi­
nada se passa na rua, o indivíduo interpelado 
ivolta-s.e. Por esta siimples ,conversão física de 
180 graus, torna-se sujeito. Porquê? Porque 
reconheceu que a interipelação se dirigia «efecti-

1 A interpelação, prática quotidiana submetida a 

um ritual preciso, adquire uma forma muito «especial» 

na prática policial da «interpelação», na qual o que 

está em causa é a interpelação de «suspeitos». 
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vamente> a ele, e que «era de facto e"le que 
era interpelado» ( e não outro) . A exiperiência 
prova que as telecomunicações práti,cas da 
intez,pelação são de tal mane-ira que, ,pratica­
mente, a 1inter,pelação nUIIlJCa, falha a pessoa 
visada: chamamento verbal, assobio, o inter­
pelado reconhece senJd)re que era a ele que 
interpelavam. Fenómeno estranho, que apesar 
do .granM número dos que «têm a consciên­
cia tranquila», não se exiplioa apenas pelo 
«sentiimooto de culipabilidade». 

N aturaLmente, ipara comodidade e clareza 
da e:xiposição do nosso pequeno teatro teórico, 
somos obrigados a �presentar as coisas dentro 
de um,a sequência, com um antes e um depois, 
portanto dentro de uma sucessão temporSJl. 
Indivíduos passeiam. Algures (norma1mente-na.9 
costas destes) ouve-se a interpelação: «Eh! 
Pst!>>. Um indivíduo (90 % das vezes é o cha­
mado) volta-se, crendo-desconfiando-sabendo 
que é a ele que chamam, portanto reconhecendo 
que «é efectivam-ente ele>> que é visado pela 
inte�elação. Mas, na realidade, as coisas 
passam-se sem a -mínima sucessão. A existên­
cia da i.deologi,a e a 1interpe.lação dos 1iindivíduos 
como sujeitos são uma úniiea e mesma coisa. 

Pode-mos acre·scentar: o que assim parece 
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passar-se fora da ideologia (.muito iprecisa­

meI11te, na rua) passa-se de facto na ideologia. 
O que se passa de facto na ideologia 1parece 
portanto passar-se .fora d.ela. É 1por isso que 
aqueles que estão na .ide.o-log,ia .se julgam .por 
definição fora dela: um dos e.feitos da ideolo­
gia é a denegação ,prática do carácter ideológico 
da ideologia, pela ideologia: a ideologia nunca 
diz « 1sou tdeológiica». É iprec1i:so estar fora da 
,ideologia, 1iisto é, no 1conhecim.ento -científico, 
para poder dizer: estou na ideologia ( caso 
exce,pciona]) ou (caso geral): estava na ideo­

logia. Ê sabido que a acusação de se estar na 
ideolog,i,a só é feiita relativamente aos outros, e 
nunca relativamente ao próprio (a menos que 
se seja verdadeir,a1mente spinozi,sta ou .mar­
xista, o que neste .ponto .corresponde exa;cta­
meinte à mesma 1posição). O que equivale a 
dizer que a ideologia não tem exterior (a ela), 
mas ao 1m:esmo tempo que é apenas- ,exterior 

( 1para ia iciênda e para a real1idade) . 
Duzentos a;nos antes de Marx, Spinoza 

e:x:pliicou ptvf eitamente e1sta questão; Marx 
praticou-a, mas !Sem a :explicar pormenorizada­
mente. Mas deixe.mos este :ponto, no entanto 
pesado de ieonsequênc-ias não só teóricas -como 
direct.amente ipolíticaJs, dado que, por exemplo, 
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toda a teoria da critica e da autocrítica, regra 
de ouro da prática da luta de classes mar­
xista-leninista, dele depende .. 

Portanto a ideologia interpela os indiví­
duos como sujeitos. Como a ideologia é eterna, 
vamos suprimir a forma da ,temporalidade na 
qual representámos o funoion8Jlllento da ideolo­
gia e afirmar: a ideologi,a sempre-já 1interipelou 
os indivíduos como sujeitos, o que nos leva 
a :precisar que os indi1viduos são sempre-já 
interpelados ipela -ideologia como sujeitos, e nos 
conduz necessariamente a uma última propo­
sição: os indivíduos são sempre-já sujeitos. 

Portanto, os indivíduos são «abstractos» rela­
tivamente 1aos sujei.tos que sempre-já são. Esta 
,pro.posição pode parecer rum paradoxo. 

Que um. indivíduo seja sempre-já sujeito, 
mesmo 8llltes de nascer, é no entanto a simples 
realidade, acessível a CoaJda u1m e, de maneira 
nenhuma, um paradoxo. Quando sublinhou o 
�itual ,ideológico de que se rodeia a e�pectativa 
de um <<naseiimento», esse «acontecimento feliz», 
Freud mostrou que os indi.viduos são sempre 
«abstractos>> relativamente aos sujeitos que 
eles são sempre-já. Todos sabemos quanrto e 
como uma cl'liainça que vai nascer é esperada. 
O que equi,vale a dizer muito prosruiicaanente, 
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se pusermos de lado os «sentd,mentos», isto é, 
-as formas da ideologia familiar, ,pwternal/ma­

temal/conjugal/frater.nal, 1nas quais a criança 
que vai nascer é esperada: está previamente 

estabelecido que iterá o Nome do Pai, terá 

portanto uma identidade, e será illlsubstituível. 

Antes de nascer, a criaJ11ça é portanito sem­

pre-já sujeito, designado a sê-lo na e pela con­
figuração ideológica familiar oopecífdca em 
que é <<esper8Jda>> d�ois de ter sido concebida. 

É inútil dizer que esta ,configuração ideológica 
famUiar é, na sua unicidade, fortemente estru­
turada, e que é nesta estrutura implacável 
ma;is ou menos <<1patológiea» (SUJPOndo que 

este te-rimo tem um sentido adequado), que o 
antigo futuro-sujeito de.ve <<encontrar» o «seu» 
lugar, isto é, <<tornar-se» o sujeito sexual 

(rapaz ou raipariga) que já é previamente. 

Compreende-se que esta '.pressão (cantrainte) 

e esta pré-designação ideológica, e todos os 

:riituais da ,criação e mais tarde da educ,ação 

,familiares, têm uma relação com o que Freud 

estudou na.s formas das «etapaJS» pré-igenitais 

e .genitais da sexualiidane, portanto naquilo 

que Freud .definiu, !Pelos seus efedtos, como 
sendo o inconsciente. 
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Vamos dar mais um 1passo. O que vai agora 
ocwpar a nossa aJtenção é a mmeira como os 
«aJctores>> desta encenação da interpelação e OEJ

seus respectivos p�peis são reflectidos na ipró­
pria estrutura de ,toda e qualquer ideologia. 
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UM EXEMPLO: A IDEOLOGIA 
R·ELIGIOSA CR-ISTA 

Como �a estrutura formal de qualquer ideo­
Jogia é sempre a ,mesma, va.mos contentar-nos 
com 8Jnalisar um único exemiplo, a;cessí,vel -a

rtodos, o da iideologia ·re.Ugiosa, precisamdo que 
a :m.esma demonstração pode ser reproduzida 
a propósito da ideologia moral, jurídica, polí­
tic,a, estética, etc .. 

Consideremos· 1portamto a rideolog,ia rel1giosa 
c�istã. Va,mos empregar uma figura de retó­
rica e <<fazê-la fralar», isto é, reunir num dis­
curso fictfoio o que ela «diz» não só 111os seus 
Test,amentos, nos 1seus teólogos, nos· seus S.er­
mões, iffi.aJS também nas suas práticas, .nos seus 
1rituais, nas suas ceriimónias e nos seus saicra-
1mentos. A ideolog,ia •religiosa cristã diz maJis 
ou menos isto. 
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Diz: Dirijo-me a ti, individuo humano cha­
mado Pedro (,todo o indivíduo é chamado pelo 
seu nome no sentido passivo, nunca é ele que 
se dá a si próprio o seu Nome), 1para te dizer 
que Deus existe e que itens de lhe !l)restar 
contas. AcrescOOita: é D.eus que se di111ige a ti 
!Pela minha voz (a Escritura recolheu a 1pala­
vra de Deus, ,a Tradição transmitiu-a, a Lnfar 
libilidade Pontifical fixou-a nos seus pontos 
«delicados» para todo o s-emipre). Diz: eis quem 
tu és : tu és Pedro ! Eis -a tua ori,gem, foste 
criado por Deus desde o Princípio, embora 
tenhas nascido em 1920 depois de Cri:sto! Eis 
qual é o teu lugar no mundo! Eis o que deves 
fazer! Se assim fizeres, se observares «•a lei 
do aimor», serás salvo, tu Pedro, e farás parte 
do Corpo Glorioso de Cristo! eitc ..... . 

Ora, aqui está um discurso absoluta1men,te 
banal, mas ao mesmo tempo, absolutamente 
sur:preendente. 

Sur,p.reeaid:ente, porque se considerarmos que 
a ,ideologia religiosa se dirige de facto •aos indi­
víduos 1 para os «transformar eim sujeitos», 

1 Embora saibamos que o indivíduo é sempre já 

sujeito, continuamos a empregar este .termo, cómodo

pelo efeito de contraste que produz. 
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interpelando o indivíduo Pedro para fazer dele 
um sujeito, livre de obedecer ou de desobede­
cer ao apelo, isto é, às or.dens de ·oeus ; se ela 
os chaima pelo seu N orne, reconhecendo assim 
que eles são sempre-já inte-npelados como su­
jeitos, com uma identidade '[)(3ssoal (a tal ponto 
que o Cristo de Pascal diz: <<Foi por ti que 
veriti tal 1gota do ,meu sangue») ; se ela os inter­
pela de tal forma que o sujeito responde «sim, 
sou, eu!»; se -ela obtém deles o reconhecimento

de que eles ocupam de facto o lugar que ela 
lhes atribui no mundo, uma residência fixa: 
-«é verdade, estou aqui, operário, ,patrão, sol­
dado!» neste vale de lágrimas; se ela obtém
deles o reconheciimento de um des1JiJJ.o (a vida
ou a condenação eternas) ;confor,me o respeito
ou o desprezo _com que eles tratarão os <<man­
da1mentos de Deus», a Lei tornada Amor;
- se tudo isto se ipassa de facto assim nas
práticas dos rituais beim conhecidos do brup­
tismo, da confirmação, da comunhão, da c01n­
fis1são e da extrema-unção, etc .... ), devemos 
notar que todo este «1procedimento» que põe 
em .cena sujeitos religiosos criistãos, é domi­
nada (por um fenómeno estra!nho: é que só 
existe uma tal .multidão de sujeitos religiosos 
possíveis, sob a condição absoluta de que 
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exista um Outro Sujeito unico, Absoluto, asa­
ber, Deus .. 

Vamos .passar a designar este Sujeito novo 
e s,ingule.r ipe1la for,ma esciiita Sujeito com 
maiúscula !para o distinguir dos sujeitos vul­
gares, sem maiúscula. 

Temos portanto que a interpelação dos indi­
víduos ,como sujeitos supõe 1a «existência» de 
um Outro Sujeito, único e 1central, em Nome 
de quem a ideologia rel1igiosa ,intel'lpela todos 
os indivíduos 1como sujeitos. Tudo isto está 
escrito claramente 1 naquilo a que precisa­
mente se cha,ma a Escritura. <<Naquele tempo, 
o Senhor Deus (Yaweh) fa;lou a Moisés na
nuvem. E o Senhor ,chamou Moisés: <<Moisés!»
«Sou (de faicto) eu!, disse Moisés, sou Moisés
o teu ,serv,idor, fala e escutar�te-ei !» .E o Senhor
faJou a Moisés e disse-,lhe: «Sou, Aquele que Ê».

D.eus dGfine-se portanto -a .si !pTÓprio como
o suje1ito por eXjce.Iência, aquele que é por si
e ,para si ( <<Sou Aquele que É»), e aquele que
interpela o seu sujeito, o indivíduo que lhe
está submetido pel1a sua própria inte·r.pelação,

1 Cito de uma maneira combinada, não à letra, 

mas -em «espírito e em verdade». 
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a saber, o individuo chamado Moisés. E Moisés 
interpelado-ehamado pelo seu Nome, tendo 
reconhecido que era «de facto» ele que era cha­
mado por Deus, reconhece que é sujeito, 
sujeito de Deus, sujeito submetido a Deus, 
sujeito peln &jeito ·e submetido ao Sujeito. 
A prova: obedece-lhe e faz com que o seu povo 
obedeça às ordens de Deus . 

. Deus é portanto o Sujeito, .e Moisés e os 
li.números sujeitos do povo de Deus, os seus 
interlocutores-intei,pela>dos: os seus espelhos, 
os seus reflexos. Não foram o-s homens criados 
à imagem de Deus? Como toda a reflexão te<r 

lógtca prova, ·quando <<poderia» perfeitamente 
passar sem eles ... , Deus precisa dos homens, 
o Sujeito preci,s-a dos sujei,tos, como os homens
precisam de Deus, os sujeitos 1preci1sam do
Sujeito. Melhor: Deus, o gra;nde Sujeito dos
sujei tos, precisa dos homens, ,até na tremenda
inversão d.a sua iimagem neles (quando os
home•ns ·meTigulham no deboche, isto é, no
pecado).

Melhor: Deus desdobra-se e enf\1lia ao mundo 
o seu Filho, como si,mples -sujeito «abandonado»
por ele (o longo queixume do Jardim das Oli­
veirrus que aeaba na Cruz), .sujeito mas Sujeito,
homem mas Deus, ipara realizar a.quilo que
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prepara a Redenção fünal, a Ressurreição de 

C:riisto. Deus !Precisa portanto de «se fazer> 
brunem a si rpróprio, o Sujeito precisa de se 
tornar sujeLto, como que para mostrar empiri­
camente, de· uma forma ivisí:vel aos olhos e 
tangível às mãos (ver S. Tomás) dos sujeitos 
que, se são sujeitos, submetidos ao Sujeito, é 
apenas para no dia do Julgamento Final entra­
rem, como Cristo, no seio do Senhor, isto é, 

no Sujeito 1
•

Decifremos em Ling,urugem teórica esta 

admirável necessidade do desdobramento . do 
Sujeito em sujeitos e do próprio Sujeito em 

{)--itjeito-SrU jeito. 

Constatamos que a estruitura de toda a 
ideologia, intevp:el3;ndo os i1ndivíduos como 
sujeitos em nome de um Sujeito único e Abso­
luto, é especular, quer dizer, em espelho, e 
duplamente especular: este redobramento espe­
cular é constitutivo da ideologia e assegura o 
seu funcionamento. O que significa que toda 

a ideologia é centrada, que o Sujeito Abso­
luto ocupa o lugar único do Centro, e inter-

1 O dogma da Trindade é a própria teoria do 

desdobramento do Sujeito (o Pai) em suJeito (o Filho) 

e da sua rdação especular ( o Espírito San to). 
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pela à sua volta a infinidade dos indi,vf­

duos como sujeitos, num,a dupla relação espe­
cular tal que submete os sujeitos ao .Sujeito, 
embora d8Jndo-lhes, no Sujeito em que qual­
quer sujei.to 1pode contemplar a sua própria 
imaigem (presante e futura) a garantia de que 
é ef ectirvamem.te deles e Dele que se trata, e 

que, dado que tudo se passa ·em Família (a 
Sagrada Família: -a Fwmília é ,por essência 
saigrada) , «Entre todos, Deus reconhecerá os 
seus>>, -iisto é, os que tiverem reconhooido Deus 

e se reconhecerem nele, esses serão salvos. 
Resumamos o .que adquirimos sobre a ideo­

logia em gerail. 

A estrutura redobrada da ideologia asse­
gura ao mesmo tempo: 

1) a intel"l)elação dos <<indivíduos» como
sujeitos, 

2) a sua submissão ao Sujeito,

3) o re,conheci,mento mútuo entre os su­

jeitos e o Sujeito, e entre os próprios sujeitos, 
e finalmente o reconhecimento do sujeito por 
ele próprio 1,

1 Hegel é (à sua maneira) um admirãvel «teó­

rico» da ideologia, enquanto <<teórico» do Reconheci-
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4) a garantia absoluta que tudo está bem
assim, e que, na condição de os sujeitos reconhe­
cerem o que eles são e de se conduzirem em 
consequência, tudo correrá bem: <<Assim seja». 

Resultado: encerrados neste quádruplo sis­
tema de 1nte.ripel�ção icomo sujeitos, de submis­
são ao Sujeito, de reconheeimento universal e 
de garantia absoluta, os sujeitos «rundam», 
<(anda,m sozinhos» na imensa maioria dos casos, 
com excepção dos << 1maus sujeitos», que provo­
cam a intervenção deste ou daquele destaca­
mento de �parelho (repressivo) de Estado. Mas 
a imensa ma,ioria dos {bons) sujeitos -anda bem 
«sàzinha>>, isto é, pela ideologia (,cujas formas 
concretas são real,izadas nos Aparelhos Ideo­
lógicos de Estado). Inserem-1se. nas práticas, 
regidas 1pelos rituais dos AIE. «Recon_hecem>> 
o estado de coisas existente (das Bestehende),

que «é ve�dade que é assim e não de outra

mento Universal, que acaba infelizmente na ideologia

do Sabei Absoluto. Feuerbach é um espantoso <<teórico» 

da relação especular, que acaba infelizmente na ideolo­

gia da Essência Humana. Para encontrarmos matéria 

para desenvolver uma teoria da garantia, é preciso 

voltarmos a Spinoza. 
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maneira», que é ,preciso obedecer a Deus, à 
voz da consciência, ao ,padre, a de Gaulle, ao 
patrão, ao engenheiro, que é ipreciso «amar 
o próximo como a si mesmo», etc. A conduta
concreta, material desta maioria não é mais
que a inscrição na vida das admiráveis pala­
vras da sua oração: <<Assim seja!».

Sim, os sujeitos «andam sàzinhos>>. Todo 
o ,m,istério deste efeito está nos dois primeiros
momentos do quádruplo sistema de que acabá­
mos de falar, ou, se preferirmos, na ambigui­
dade do termo d.e .<-rujeito. Na .acepção corrente
do te.rmo, sujeito s,ig.ni.f.ica de facto: 1) uma
subjectiividade livre: um centro de ini:ciativas,
autor e responsável pelos seus actos·; 2)- um
ser submetido, sujeito a uma autoridade supe­
rior, .portanto desprovido de toda a liberdade,
salvo da de aceitar livremente a sua submissão.
Esta última reflexão dá-mos o sentido desta
ambiguidade, que reflecte apenas o efeito que
a produz: o indivíduo é interpelado como

sujeito (livre) para qwe se submeta livremente
às ordens à,o Sujeito, '[KRtanto para que aceite
(livre-mente) a sun, sujeição, portalllto, ,para que
«realize sàzinho» os gEstos e os •actoo da sua
sujeição. Só existem sujeitos para e tpeln, sua
suJeiçao. É ipor isso que «andam sàzinhos:..

8 113 



«Assim .�ja!» ... Esta elQpressão que regista 
o ,efeito a obter, 1prova que não é «;natural­
mente» assim ( «nruturalmente» : fora desta ora­
ção, isto é, fora da intervenção ideológica).
Esta ex,pressão prova que ·é preciso que seja
assim, 1para que as coisas sejam o que devem
ser: para que a reprodução das relações de pro­
dução seja, até nos processos de :produção e de
circulação, a.ssegurada dia a,pós dia na «cons­
ciência», Jsto é, no comportamento dos indiví­
duos-sujei tos, que ocu(Paim os ipostos que .a di­
,vdsão social-técniica do tr,abalho lhes atribui
na produção, na exiploração, na r�ressão, na
iideologização, na prática científica, etc. De
f a;cto, o que é .que está por detrás deste meca­
nismo de reconhecimento especuJar do Sujei,to
e dos i.ndi,víduos 1inter,pelados como sujeitos, e

da .garantia dada ipelo Sujeito aos sujeitos se
estes ac·eitarem Hvremente a sua sujeição às
<<ordens» do Sujeito? A ,realidade ,presente neste
mecamismo, a que é necessariamente desconhe­

cida nas ipróprias formas do reconhecimento
( ideologia = re()onoocimento / àesoonhecimento) ,
é efectivaimente, em última análise, a reprodu­
ção das relações de iprodução e das relações
que delas derivam.

Janeiro-Abril de 1969 
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POST-SCRIPTUM 

Se estas poucas teses esquemáticas permi­
tem esclarecer certos aspectos do funciona­
mento da Superestrutura e do soo .modo de 

intervenção na Infraestrutura, são evidente­
mente abstractas, e deixam necessariamente 

em suspenso problemas importantes, acerca 

dos quais é preciso dizer umas palavras: 

1) O problema do processo de conjunto

da realização da reprodução das relações de 
produção. 

Os AIE contrib<uem, como elemento deste 
processo, para esta reprodução. Mas o ponto 
dP vista da sua sin11ples contribuição perma­
nece abstracto. 

Ê unicamente no seio dos próprios pro­

cessos de produção e de circulação que esta 
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reprodução é realizada. m realizada pelo meca­
nismo degtes .processos, onde é «acabada» 
a formação dos trabalhadores, onde são dis­
tribuídos os lugares a ocupar, etc. � no 
mecanismo interno destes processos que vem 
exercer-se o efeito de diferentes ideologias (pri­
meiro que tudo o da ideologia jurídico-moral). 

Mas este ponto de Viista permanece ainda 
abstra;cto. Porque numa sociedade de classes 
as relações da produção são relações de eXiplo­

vação, portwto, relações entre classes antagó­
nic8)8. A reprodução das relações de produção, 
objectivo último da classe dominante, não ,pode 
port8Jnto ser uma simples operação téc1I1Jica 
forn1ando e distribuindo os indivíduos pelos 
diferentes postos da «divisão técmica» do tra­

balho. Na verd�de não existe, excepto na ideo­
logia da classe dominante, <<divisão técnica» do 
trabalho: toda a divisão <<técnica», toda a orga­
nização «técnica» do trabalho é a forma e a 

•máscara de uma divisão e de uma organização
sociais ( = de classe) do trabalho. AssiiJn, a

reprodução das relações de p.rodução só pode
ser um em1preendimento de elas.se. Realiza-se
através de uma luta de classe que opõe a classe
dominante à classe explorada.
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.O processo de canjunto da realização da 
re,produção das relações de produção ipermanece 

,portanto abstracto, enquanto não nos colocar­

mos no .ponto de vista desta luta de classes. 

Colocarmo-filos no ,ponto de vista da produção 

é portanto, em última instância, colocarmo-nos 

1110 ponto de vista da luta das classes. 

2) O 1problema da n:aJtureza de classe das

ideologias exiistentes numa fornnação social. 

O <<mecanismo» da ,ideolog,ia em geral é 

uma coisa.. Vimos que se reduzia a alguns 

princípios definíveis por poucas palavras (tão 

«pobres» como as que em Marx definem a pro­

dução em g-eral, ou em Freud o inconscie{I);te 

em geral) . Se encerra a1guma verdade, este 

mecaJTiismo é abstracto à vista de qualquer for­

mação ideológica real. 

Av.amçámos a ideia segundo a qual as ideo­

logias era.m realizadas em instituições, nos seus 

rituais e nas suas práticas, os AIE. Vimos que 
a este título elas concorriam 1para esta f orm-a 

da luta de classes, ·v.i:t,al .para a classe domi­

nante, que é a reprodução das relações de pro­

dução. Mas este ponto de vista em si, ipor mais 
real que seja, !Permanece abstracto. 
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De facto, o Estado e os seus .Aiparelhos só 
têm sentido do :ponto de -vista da luta de clas­
ses, como ruparelhos da Luta das classes, asse-
1gurando a opress-ão de classe e garantindo as 
condiçÕ€s da exploração e da reprodução desta. 
Ma;s não há luta de elas.ses sem classes anta­
gónicas. Quem diz luta de classe da classe 
dominante diz resi,stência, revolta e luta de 
classe da classe dominada. 

É por isso que os AIE não são a realiza­
ção da ,ideo1ogia em geral, nem sequer a reali­
zação se,m conflitos da ideologia da classe 
dominante. A ideologiia da clàsse dominante 
não se torna dominante por obra e graça 
divina, nem mesmo peia virtude. da sim­
!Ples tomada do poder de Estado. :m pela 
1instauração (mise en place) dos AIE, _em que 
esta ideologia é realizada e se realiza, que ela 
se to:r,na dominante. Ora esta instauração não 
se faz por si, é pelo contrário o coo.tro, o alvo 
de uma duríssima e ininterrupta luta de classe: 
!Prim-eiro contra as antigas classes dominaintes 
e contra as suas posições nos ,wtigos e novos 
AIE, em seguida ,contra a classe e�plorada. 

Mas este ponto de vista da luta de cla;sse 
tnos AIE permanece ainda abstracto. Com 
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efeito, a luta de c1asses nos AIE é um aspecto 
da luta de classes, por ivezes dmportante e sin­
tomátieo: por exemplo a luta anti-religiosa no 
século XVIII, rpor exemplo a «crise» do AIE 
escolar em todos os países crupitalistas de hoje. 
Mas a luta de 1classe nos AIE é apenas um 
asipecto de uma luta ide classes que transborda 
-e ultrrupassa os AIE. A ideologia que uma iclasse 
no .poder torna domiinMite nos seus AIE, «.rea­
Hza..,ge» de f �cto nesses AIE, ,mas transbor­
da-os, ultra;passa-os, porque vem de outro lado. 

Só do ponto de viista das classes, ,isto é, da 
Juta de classes, é que podemos dar conta das

ideologias existelil.tes numa_ formação social. 
Não só !porque é a partir daí que íPOdemos dar 
conta da realização da ideologia dominante 
nos AIE e das formas de luta de classe de que 
os AIE são alvo e local. Mas ,também e sobre­
tudo, porque é ,a partir daí que _podemos com­
preender donde provêm as ideologias que se 
real.izam e afrontam nos AIE. Porque, se é 
verdade que os AIE representam a forma na 
qual ,a ideologia da 1c.lasse dominante deve 
necessariamente realizar-se, e a f arma com a 
qual a ideologia da ielasse · dominada derve ne­

cessariamente medir-se e afrontar-se, as ideo-
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logias não «nascem> nos AIE, mas das classes 
sociais envolvidas na luta de classes: das suas 
condições de existência, das suas práticas, das 
suas exiperiências de luta, etc.

Abril de 1970 
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